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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 352, DE 2013

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Assistencial e Cultural Barau-
nense para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Baraúna, Estado 
do Rio Grande do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 751, de 24 de agosto de 2010, que outorga 
autorização à Associação Assistencial e Cultural Ba-
raunense para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Baraúna, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 353, DE 2013

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Beneficente de Vereda para 
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Vereda, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 923, de 14 de outubro de 2010, que outorga 
autorização à Associação Beneficente de Vereda para 
executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Vereda, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 354, DE 2013

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária, Cultural e de Ra-
diodifusão de Três Arroios – ACERATRES 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Três Arroios, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 144, de 24 de maio de 2011, que outorga 
autorização à Associação Comunitária, Cultural e de 
Radiodifusão de Três Arroios – ACERATRES para exe-
cutar, por l0 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Três 
Arroios, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 355, DE 2013

Aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à Rádio Princesa da Mata Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Muriaé, Estado 
de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 23 de março de 2012, que renova 
por l0 (dez) anos, a partir de 8 de outubro de 2007, a 
concessão outorgada à Rádio Princesa da Mata Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
Muriaé, Estado de Minas Gerais.

SENADO FEDERAL
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Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 356, DE 2013

Aprova o ato que outorga concessão à Rede 
Mundial de Rádio e Televisão Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens na cidade de Santo Ângelo, Es-
tado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 22 de junho de 2012, que outorga 
concessão à Rede Mundial de Rádio e Televisão 
Ltda. para explorar, por 15 (quinze) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e 
imagens na cidade de Santo Ângelo, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 357, DE 2013

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Caibateense de Comunica-
ção, Cultura e Cidadania para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Caibaté, Estado do Rio Grande 
do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.101, de 16 de novembro de 2010, que 
outorga autorização à Associação Caibateense de 
Comunicação, Cultura e Cidadania para executar, por 
l0 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 

radiodifusão comunitária na cidade de Caibaté, Estado 
do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 358, DE 2013

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação de Difusão Comunitária de Ba-
rão para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Barão, Estado do 
Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 1.169, de 24 de novembro de 2010, que 
outorga autorização à Associação de Difusão Co-
munitária de Barão para executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Barão, Estado do Rio 
Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 359, DE 2013

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Serra do Camará para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Miguel, Estado do Rio Gran-
de do Norte.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.374, de 22 de dezembro de 2010, que outorga 
autorização à Associação Serra do Camará para exe-
cutar, por l0 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58541 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de São 
Miguel, Estado do Rio Grande do Norte.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 360, DE 2013

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária de Radiodifusão 
de Cajazeiras para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Pio IX, 
Estado do Piauí.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 199, de 6 de junho de 2011, que outorga auto-
rização à Associação Comunitária de Radiodifusão de 
Cajazeiras para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Pio IX, Estado do Piauí.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimen-
to Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 361, DE 2013

Aprova o ato que outorga permissão à Ocan 
Comunicação Digital se Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de Canaã dos 
Carajás, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Porta-

ria nº 215, de 6 de junho de 2011, que outorga permissão 
à Ocan Comunicação Digital SE Ltda. para explorar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, na cidade 
de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 30 de agosto de 2013. – Sena-
dor Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Ata da 144ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 30 de agosto de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Cristovam Buarque e Paulo Paim

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 35 minutos e 
encerra-se às 12 horas e 22 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Bom dia para cada uma 
e para cada um.

Declaro aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, 
iniciamos os nossos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co Apoio Governo/PDT – DF) – O Senado Federal re-
cebeu o Ofício nº 1.754, de 2013, do Presidente da 
Câmara dos Deputados, submetendo à apreciação 
desta Casa o Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 

2013, que altera a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro 
de 2012, que dispõe sobre a estruturação do Plano 
de Carreiras e Cargos do Magistério Federal, altera as 
Leis nºs 11.526, de 4 de outubro de 2007, 8.958, de 
20 de dezembro de 1994, 11.892, de 29 de dezembro 
de 2008, 12.513, de 26 de outubro de 2011, 9.532, 
de 10 de dezembro de 1997, 91, de 28 de agosto de 
1935, e 12.101, de 27 de novembro de 2009, revoga 
dispositivo da Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de 
2011, e dá outras providências (proveniente da Medida 
Provisória nº 614, de 2013).

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Com referência ao Pro-
jeto de Lei de Conversão n° 18, de 2013, que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário que o 
prazo de 45 dias para apreciação da matéria encontra-
-se esgotado, e o de sua vigência foi prorrogado por 
Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional e 
esgotar-se-á em 11 de setembro.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência., 
inclui a matéria na Ordem do Dia da sessão de terça-feira.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – O Senado Federal rece-
beu o Ofício n° 1.846/2013, do Presidente da Câmara 
dos Deputados, submetendo à apreciação desta Casa 
a Medida Provisória n° 616, de 2013, que abre cré-
dito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de 
Crédito, no valor de dois bilhões, novecentos e trinta 
e dois milhões, cento e vinte e cinco mil, trezentos e 
quarenta e seis reais, para o fim que especifica.

É a seguinte a Medida:
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Com referência à Medida 
Provisória n° 616, de 2013, que acaba de ser lida, a 
Presidência comunica ao Plenário que o prazo de 45 
dias para apreciação da matéria encontra-se esgotado 
e o de sua vigência foi prorrogado por Ato do Presi-
dente da Mesa do Congresso Nacional e esgotar-se-
-á– em 27 de setembro.

Prestados estes esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia da sessão de terça-
-feira.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – Feitas estas duas comu-
nicações, passo a palavra ao Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Cristovam Buarque, que preside a 
sessão, Senador Pedro Simon, esta manhã de sexta-
-feira é uma sessão de debates, mas não posso deixar 
de destacar que o dia de ontem foi muito produtivo aqui.

Em plena quinta-feira, votamos dez matérias, 
votamos três projetos oriundos da CPMI da Violência 
contra as Mulheres, votamos a Medida Provisória, num 
acordo amplo, geral, com todos os segmentos, ou seja, 
com a Oposição e também o Governo. 

E nesta manhã, Sr. Presidente, também não pos-
so deixar de falar sobre a absolvição, pelo Plenário da 
Câmara dos Deputados, de um Parlamentar que está 
e vai ficar preso por mais de uma década.

Como sou Senador e acompanho o fato à dis-
tância, não estou, neste momento, fazendo julgamento 
de ninguém. Os fatos estão aí. O que lamento é que o 
Congresso Nacional continue votando secretamente. 
Esse é um crime quase maior do que aquele que a 
Câmara cometeu ontem. Vejam bem o termo que es-
tou usando: um crime. Ontem, ouvi certos Senadores, 
o Senador Cristovam e o Senador Simon, falando que 
ficaram envergonhados com a decisão. 

É o voto secreto que permite esse tipo de barba-
ridade. Como é que nós não temos coragem, de uma 
vez por todas, de acabar com o voto secreto? Mesmo 
nos vetos. Houve veto que, conforme a Presidência, 
deixou de cair por um votinho. Ora, sem querer julgar 
o mérito desse ou daquele veto, como é que um Parla-
mentar não tem coragem de assumir o que ele votou? 
Ele vota de uma forma quando o voto é aberto e de 
outra forma quando o voto é secreto.

O veto é um instrumento legítimo da democracia 
e, consequentemente, a Presidenta ou o Presidente, se 
for o caso, tem todo o direito de vetar e o Congresso 
de deliberar. O que não pode é deliberar escondido. 
Se quiser manter o veto, mantenha o veto, mas diga 
por que manteve o veto ou por que votou contra o veto. 

Se os argumentos apresentados pelo Executivo não o 
convenceram, vote, mas vote de cara limpa, olhando 
para o povo brasileiro, olhando para a nossa gente. 

Nesse caso de apreciação de perda de mandato 
– enfim, não gosto do termo “cassação de mandato” 
–, no caso, o Deputado está preso. Como é que ele 
vai continuar preso e atuar aqui dentro? Ou ele está 
preso ou não está preso.

Por isso, Sr. Presidente, quero, mais uma vez, 
insistir na PEC nº 20, para não ficar essa história de 
meio voto aberto, mas não é, de meio secreto, mas 
não é... Quem sabe a gente vota um secreto e o outro 
não vota. Precisamos acabar com essa brincadeira 
de mau gosto e dizer o seguinte: não existe mais voto 
secreto. Não existe na Assembleia Legislativa de São 
Paulo, não existe aqui no DF, não existe no Rio Gran-
de do Sul, não existe em Minas Gerais, não existe em 
Roraima, não existe na maioria dos países do mundo, 
e nós, aqui, continuamos nessa posição, para mim 
equivocada, um gesto que não depõe a favor da ética, 
dos bons costumes, da transparência e da própria li-
berdade de cada um ter a sua opinião e de votar como 
bem entende, mas assumindo o seu voto. 

O voto secreto é um direito do eleitor, que vota 
secretamente, mas os eleitos recebem uma procura-
ção e têm que prestar conta. Quem foi que votou, no 
caso desse Deputado Federal que está preso e que 
vai ficar preso mais uma década, pela sua absolvição? 
Quem votou que ele tem que continuar sendo Depu-
tado? Vai ser a primeira vez na história em que nós 
vamos ter um Deputado condenado, prisioneiro, mas 
legislando em nome do povo brasileiro. Claro que isso 
não vai acontecer por causa da decisão, tomada pelo 
Presidente da Câmara, de suspender sua atuação no 
Parlamento e convocar o suplente. Mas, se dependesse 
da decisão da última quarta-feira – eu assisti à sessão 
–, ele continuaria preso, mas atuando livremente aqui, 
no Parlamento. Ou está preso ou não está preso. Ou 
fica lá ou fica aqui. Chega até a ser uma piada de mau 
gosto, daquelas piadas de filme de terror. 

Por isso, mais uma vez, faço um apelo ao Con-
gresso: “Vamos votar a PEC nº 20!”

A CCJ já aprovou a PEC nº 20, que está aqui, 
no plenário, que estaria em rito especial. Ela poderia 
ser votada em uma única noite e ir para a Câmara dos 
Deputados, que, então, votaria a favor do fim dessa 
barbaridade do voto secreto. Falo isto em nome do 
processo democrático e da transparência que a gente 
cobra e que a sociedade cobra de nós.

Sr. Presidente, esta indignação que demonstrei 
em relação ao fato de o voto ainda ser secreto é mos-
trada diariamente nas ruas, nos grandes movimentos 
dos meses de junho e julho. As centrais sindicais, as 
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confederações, as federações estaduais, os sindicatos, 
as associações, os estudantes marcaram para hoje, 
sexta-feira, atos, manifestações em todo o País, nas 
capitais e no interior, enfim, em todos os rincões do 
nosso País, para que a pauta dos trabalhadores, dos 
estudantes, da nossa população seja apreciada, seja 
olhada com carinho por parte do Executivo, do Legis-
lativo e do Judiciário.

Entre os itens dessa pauta estão o fim do fator 
previdenciário – há uma previsão para ele terminar 
em 60 dias – e a redução de jornada sem redução de 
salário.O fim do fator, que já foi aprovado aqui, está 
na Câmara. A jornada que está numa Comissão Mista 
lá na Câmara apreciando essa matéria, sem redução 
salarial. Valorização das aposentadorias e pensões. 
Contra a terceirização e precarização das relações 
do trabalho;

Pela valorização da CLT, 70 anos da CLT. E agora 
no mês de setembro eu falo no Congresso Nacional 
dos juízes lá Canela, sobre os 70 da CLT. Parabéns a 
Anamatra por mais essa iniciativa;

Também está na pauta os 10% do PIB para a 
educação;

10% do Orçamento da União para a saúde;
Reforma Agrária;
Suspensão dos leilões do petróleo;
Transporte de qualidade público e com o passe 

livre, conforme já foram apresentados projetos nessa 
Casa e nos Estados;

Por mais segurança e pelo fim do voto secreto 
no Congresso.

Vejam bem, o voto secreto tão falado por nós 
todos e não só por mim, aqui está na pauta também 
dos trabalhadores que esse movimento de hoje seja 
também pelo fim do voto secreto em todas as circuns-
tâncias aqui no Congresso.

Sr. Presidente Senador Cristovam, Senador Si-
mon, no Dia Nacional de Manifestações e Luta dessa 
sexta é a seqüência dos atos e caminhadas ocorridos 
nos meses de junho e julho. Eles são legítimos, da 
mesma forma como foram legítimas as necessárias e 
grandes manifestações ocorridas em junho.

Sr. Presidente, somos de opinião que o Congresso 
Nacional bem como o governo federal devem olhar com 
carinho e atender as vozes das ruas. Muitas dessas 
reivindicações estão tramitando aqui no Congresso há 
décadas, e muitas também dependem de um diálogo 
entre executivo, legislativo e a sociedade civil.

Estou otimista, até porque semana passada o 
governo reabriu as negociações com o movimento 
sindical com relação ao fim do fator previdenciário 
que aqui nos apresentamos, e aqui no Senado nós já 
derrubamos. Esperamos que as manifestações do dia 

de hoje sejam tranqüilas, com o povo na rua ou com 
o mesmo silencio nas ruas, com bandeiras ao vento e 
com respeito e sem violência. 

Sr. Presidente, também não poderia deixar de 
registrar, tenho certeza, tanto eu como o Senador 
Pedro Simon, como a Senadora Ana Amélia, que, lá, 
no Rio Grande, temos, no momento, se realizando a 
36ª Expointer, no Parque de Exposições Assis Brasil, 
em Esteio. 

Teve início, Sr. Presidente, no dia 24 de agosto, 
com término para o dia 1º de setembro, a 36ª Expoin-
ter, uma das maiores e mais importantes feiras de ex-
posições agropecuárias do mundo, tendo como palco 
o Parque Estadual Assis Brasil, numa área de 134 
hectares, lá, em Esteio, repito, na região metropolita-
na de Porto Alegre.

A Expointer é o coroamento do trabalho de um 
Estado e de um povo, com repercussão em nível na-
cional e internacional. A 36ª Expointer leva a marca da 
sustentabilidade, a irrigação como fatores que impulsio-
nam a economia gaúcha e a brasileira, fortalecendo o 
projeto que defendemos de desenvolvimento sustenta-
do. Lá estão em exposição as modernas tecnologias, as 
máquinas mais modernas, o que de melhor a genética 
da nossa pecuária tem. Os melhores exemplares das 
raças criadas em solos gaúcho, brasileiro e de outros 
países, principalmente os que compõem o Mercosul. 
São mais de 8 mil animais representando mais de 183 
raças, cerca de 3 mil expositores, vendas superiores a 
R$850 milhões, mais de 390 eventos, entre palestras 
e seminários.

Mais do que a grandeza, os números da última 
edição nos dão a certeza de que a Expointer espelha 
a diversidade e a pujança da economia de um povo. 
Uma das características da feira é a convivência fra-
ternal entre o homem do campo e o homem da cidade, 
entre o peão e o patrão, entre o produtor e o peque-
no trabalhador rural. Há o produtor, há o tratador de 
animais, há o domador, há o pequeno agricultor, há o 
fabricante, o artesão, o artista. Há, também, aqueles 
que vivem na cidade e se encontram lá redescobrindo 
ou relembrando a sua história e as suas raízes.

Sr. Presidente, milhares de visitantes de todos os 
Estados da Federação, bem como de outros países, 
estão lá, no dia de hoje, ou já passaram por lá, ou fi-
carão lá até o dia 1º de setembro.

Parabéns aos organizadores da Expointer, aos 
expositores, aos trabalhadores. Parabéns a todos e a 
todas pela certeza e por acreditar que esse setor da 
nossa economia é fundamental para o desenvolvimen-
to do nosso País.

Sr. Presidente, eu quero ainda encaminhar para 
a Mesa um voto de aplauso.
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Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto 
de aplauso a Rafaela Lopes Silva, pela conquista da 
primeira medalha de ouro feminina no Campeonato 
Mundial de Judô.

Rafaela Silva entrou nessa quarta-feira para a his-
tória do judô ao se tornar a primeira judoca do Brasil a 
conquistar o título mundial. No campeonato, disputado 
no Rio, ela ganhou o título inédito na categoria até 57 
quilos após derrotar a norte-americana Marti Malloy 
na final da disputa.

Enquanto que a seleção brasileira masculina já 
somava quatro títulos mundiais na história, a femini-
na ainda não tinha subido no lugar mais alto do pódio 
dessa competição. Mas o jejum acabou com a nossa 
querida Rafaela Silva, uma judoca de 21 anos, que 
teve uma campanha fantástica, culminando com o ouro 
nessa quarta-feira.

Na última edição do mundial, há dois anos em 
Paris, Rafaela já tinha chegado muito perto do ouro, 
mas perdeu a final para a japonesa Aiko Sato. Ficou 
com a medalha de prata, mas agora ela chegou lá.

Sr. Presidente, o que eu quero destacar neste 
voto de aplauso, o faço em nome, claro, tenho certe-
za, de todos os Senadores, e destaco aqui a iniciativa, 
sempre que faz um voto de aplauso, de solidariedade, 
de pesar, do Senador Simon, que está aqui no plená-
rio conosco, da Senadora Ana Amélia, e tantos outros 
que eu sei que assinarão também esse documento, o 
Senador Cristovam. Mas o importante num momento 
como este, em que há toda essa violência contra os 
médicos cubanos, a Rafaela, ao subir no pódio e dar 
entrevista depois nos jornais, disse o quanto sofreu 
para chegar a esse momento. Porque diziam para ela 
que isso não era esporte de negro, de preto. Chegou 
a dizer que muitos diziam: “olha, macaca, este não é 
lugar para você.” E ela disse, quando ganhou, não res-
pondeu, nem falou isso que estou falando aqui agora. 
Ela apenas contou a história, mas apenas disse, quan-
do ganhou a medalha de ouro: “que fique claro que no 
esporte e no mundo não há espaço para preconceito.” 
E disse ela: “que fique claro que o judô é para negros, 
é para brancos, é para índios, é para amarelos, enfim, 
para todas as etnias e para todas as raças.”

O que a CUT fez e faz ano a ano, com dedica-
ção e muita garra, sempre firme em defesa do direito 
dos trabalhadores.

A Central foi fundada em 28 de agosto de 1983, 
no antigo Estúdio da Vera Cruz, em São Bernardo do 
Campo. Eu estava lá. Participaram desse evento mais 
de 5 mil delegados, 912 entidades, 335 urbanas, 310 
rurais, 134 associações pré-sindicais, 99 associações 

de funcionários públicos, 5 federações e 8 entidades 
nacionais e confederações.

O contexto econômico e social era impressionan-
te. O Brasil estava mergulhado em uma crise pratica-
mente sem tamanho. A inflação ultrapassava 150%, a 
dívida externa chegava a US$100 bilhões, o desem-
prego crescia. O salário mínimo valia US$50,00; hoje, 
felizmente, vale em torno de US$350,00.

A CUT marcou sua vida também na batalha contra 
a ditadura militar e, depois, jogou muito pesado, exigin-
do o fim da Lei de Segurança Nacional, combateu a 
política econômica dos governos contra o desempre-
go e pela reforma agrária, até que chegamos, nessa 
caminhada – e a CUT sempre teve uma posição muito 
clara –, a uma situação que garante um salário mínimo 
decente e emprego praticamente para todos. Hoje, a 
luta é pelas 40 horas, é pelo fim do fator, é por mais 
investimento da saúde e na educação.

Lembro-me, Presidente Senador Cristovam, de 
que fizemos uma homenagem muito bonita aqui, no 
meio da semana, a Martin Luther King, pelo seu dis-
curso “Eu tenho um sonho”. E uma das frases que usei 
no meu discurso, no momento em que assumi a dire-
ção nacional da CUT, foi: “Enfim, o sonho se realizou.” 
No meu livro de memórias lançado em 2006, lembro 
desses fatos e tantos outros. Esta é uma pequena ho-
menagem que peço que V. Exª considere na íntegra, 
que fiz à CUT.

Por fim, Senador, venho, há uma semana, dizen-
do que quero falar sobre os planos de saúde. Ontem 
mesmo queria falar, mas tive que trocar com o Sena-
dor Suplicy, por motivo de força maior; em seguida, 
iniciou-se a Ordem do Dia, e destaquei as votações 
que fizemos. Mas não há como eu não falar sobre a 
questão dos planos de saúde, que é algo gravíssimo. 
Vou aproveitar esta sexta-feira para falar sobre esse 
tema e, pacientemente, também, vou assistir ao dis-
curso de V. Exª

Sr. Presidente, ano após ano, o setor de plano 
de saúde no Brasil se destaca pela insatisfação que 
gera a seus usuários. Trata-se, de fato, Sr. Presidente, 
de um dos setores que mais acumulam reclamações 
junto aos órgãos de defesa do consumidor. Só no pri-
meiro semestre deste ano – só no primeiro semestre 
–, foram 46 mil reclamações, e isso em uma área es-
pecialmente sensível e complexa: a que cuida da vida, 
que cuida da saúde. 

Uma das fontes persistentes da reclamação são 
os preços. Paga-se, via de regra, caro, caro, caro por 
um serviço de qualidade insuficiente, e paga-se, na 
verdade, cada vez mais por uma qualidade que não 
acompanha os aumentos da mensalidade. Muitas ve-
zes, é justamente o contrário que acontece.
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Em 2013, os preços dos planos já foram reajus-
tados em 9,4%. Só em 2013. Foram 2,55 pontos per-
centuais acima do índice oficial de inflação, que foi de 
6,49%. E para os idosos não foi dado um centavo, um 
percentual de reajuste acima da inflação. 

A única coisa que aumenta, mais do que os preços 
dos planos, são as reclamações dos usuários. Segundo 
a própria Agência Nacional de Saúde Complementar, 
de março para junho deste ano – de março para ju-
nho, vejam bem, deste ano ainda! –, as reclamações 
aumentaram em torno de 24% em todo o País, em 
torno de três meses.

No Instituto de Defesa do Consumidor (Idec), as 
reclamações dos usuários dos planos de saúde ocu-
param, durante muito tempo – e ocupam –, o primeiro 
lugar no ranking, e ainda hoje continuam com essa 
bela colocação – ou com essa feia colocação.

A principal reclamação por parte dos usuários é 
a da cobertura assistencial. Quase três quartos das 
reclamações se referem a isso. Você chega lá e ouve: 
“Isso eu não atendo, isso não pode, isso não é da nos-
sa competência, essa consulta, não; essa consulta, 
quem sabe, volta daqui a 20, 30 dias”. Estou falando 
em plano de saúde privada. 

Muitas vezes, Sr. Presidente, é no pior momen-
to, ou seja, quando mais se precisa de um tratamento, 
de uma consulta, o usuário descobre que o seu plano 
não cobre aquele procedimento, não cobre quase que 
nenhum mais. 

Eu tive um caso, na semana passada, e já relatei, 
por isso trouxe este tema, de um filho meu cuja con-
sulta geral o plano já não atendia. “Não. Só particular.” 
“Mas o meu plano é particular. Se não for particular, 
eu tenho o SUS.” “Não, não atendemos mais a esse 
tipo de consulta.” Eu disse aqui, inclusive, qual era a 
empresa, a Unimed, sim, que dizem que é a segunda 
maior do País.

É lamentável. Por isso, eu disse que ia falar. Na 
minha caixa de e-mails foram milhares de e-mails: “E 
daí, não vai falar sobre a barbaridade dos planos de saú-
de”? “Só anunciou e não vai falar?” Pois estou falando. 

A falta de clareza dos contratos e dos regulamen-
tos muitas vezes contribui para isso. Não é por acaso 
que reclamações sobre os contratos estão em segun-
do lugar na lista, quase 20% do total. Os reajustes de 
preços estão em terceiro lugar na lista de reclamações. 
Isso mostra a gravidade dos planos.

Uma pesquisa recente do Idec, feita com base 
em decisões judiciais, contestando a cobrança dos re-
ajustes, mostrou que os aumentos que as operadoras 
pedem podem ultrapassar 500%. Vejam a barbaridade 
de um plano de saúde, e ainda querem um aumento. 
Se eles foram atendidos, vai ultrapassar 500%.

Como se sabe, a ANS não fixa um teto de rea-
juste para esses planos. Em média, as mensalidades 
desse tipo de plano cresceram 82,21% entre 2005 e 
2013.Para se ter uma ideia do abuso, o teto fixado pela 
ANS para reajuste nos planos individuais, em 2012, 
foi de 7,93%, o que já foi, diga-se de passagem, supe-
rior, como sempre, à inflação do período, que aponta 
como deve ser reajustado o salário do trabalhador e, 
principalmente, o do aposentado, que recebe a infla-
ção, e olhe lá!

Na falta de regulamentação, o que tem ocorrido 
é que a Justiça tem feito o papel regulador que cabe-
ria à ANS, barrando – a Justiça – reajustes abusivos. 
Para o consumidor, é um obstáculo a mais. Para não 
ser lesado, para obter aquilo pelo que já paga, deve 
recorrer à Justiça para ter o atendimento de uma men-
salidade que ele paga religiosamente. O meu plano 
eu pago, descontado em folha, há 25 anos, e o aten-
dimento, desculpem-me a expressão é uma “m”, para 
não dizer outra expressão.

Mais de três quartos, 77% mais exatamente, pos-
suem um plano coletivo, que oferece menos proteção 
ao consumidor no que se refere a reajuste de preços. 
Além do mais, as operadoras têm ainda a prerrogativa 
de rescindir, de forma unilateral, o contrato a qualquer 
momento; esse tipo de contrato, após um ano. 

Há casos terríveis, como o do paciente interna-
do em UTI – em UTI – que recebe a notificação su-
mária de que seu plano de saúde, simplesmente, foi 
rescindido pela empresa operadora. E o cidadão está 
na UTI! Ora, nem que ele venda a casa dele, o carro 
dele, a alma dele, ele vai poder pagar, àquela altura do 
campeonato, estando numa UTI particular, e, muitas 
vezes, o cidadão fica lá por mais de um mês.

Ao mesmo tempo, as operadoras – e esse cida-
dão pagou durante toda a vida o seu plano de saúde 
–, cada vez mais, restringem a oferta de planos indivi-
duais. Algumas chegam mesmo a obrigar os consumi-
dores a estabelecer uma associação com outros, sob 
um CNPJ qualquer, para viabilizar o plano coletivo na 
ótica da seguradora – vejam a malandragem, ou a mal-
dade –, criando dificuldades que forçam, finalmente, o 
usuário a optar por um plano coletivo, que o deixa em 
posição mais frágil e insegura. Como resultado, eles 
já conseguiram hoje que mais de 70% dos planos de 
saúde sejam planos empresariais.

A qualidade dos planos é outra preocupação. 
Apesar de pagar caro, muitas vezes o consumidor re-
cebe um serviço sem qualidade. Segundo o Índice de 
Desempenho da Saúde Suplementar, calculado pela 
ANS, entre 2008 e 2011, houve, é verdade, uma pe-
quena melhora, mas, mesmo assim, Sr. Presidente, 
quase 40% dos usuários, ou seja, quase 11,5 milhões 
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de pessoas possuem um plano considerado ruim ou 
medíocre. 

Tudo o que eu estou dizendo aqui, eu não estou 
inventando, pessoal! Tudo aqui é fruto de pesquisa, 
realizada amplamente, para que esse discurso fosse 
feito na tribuna do Senado. Tudo isso comprova que 
há problemas graves no setor, que pedem um cuida-
do especial. 

Não é aceitável que a atenção à saúde esteja 
numa situação tão precária, com prejuízos para os 
usuários em uma área em que apenas a excelência 
deveria ser suficiente. 

Desde 1998, contamos com uma lei que regula-
menta a saúde suplementar no Brasil e, desde 2000, 
com uma Agência que se ocupa especificamente de 
regular o setor, mas não avança. 

Sr. Presidente, enfim, fica claro, pelo que expus, 
que essa regulação ainda é insuficiente para solucio-
nar essa questão, porque estamos tratando da vida de 
milhões e milhões de brasileiros.

Como disse, Senador Cristovam, Senador Simon, 
temos, hoje, quase 48 milhões de usuários de planos 
de saúde no Brasil. Há dez anos, eram cerca de 30 
milhões. Houve, portanto, uma expansão enorme, que 
coincide com fenômenos sociais importantes, como o 
crescimento dos empregos formais e a ascensão so-
cial dos mais pobres.

Em compensação, Sr. Presidente, o credencia-
mento de novos prestadores de serviços de saúde não 
apresentou nem perto o mesmo crescimento.

A ANS aponta que o número de usuários de pla-
nos cresceu quatro vezes mais do que o número de 
leitos privados entre março de 2010 e março de 2011. 
Ou seja, os leitos diminuem, e o número de pessoas 
procurando planos aumenta. Repito: baseados em 
planos de saúde privados.

Os prestadores, por seu lado, alegam que a bai-
xa remuneração oferecida pelas operadoras de planos 
não favorece a ampliação da oferta. Essa é a fonte de 
uma das reclamações mais constantes dos usuários. 
Refiro-me aos descredenciamentos constantes, sem 
a devida reposição, o que acaba se refletindo na co-
bertura do plano.

Como vemos, Sr. Presidente, as reclamações 
não vêm apenas dos clientes dos planos. Também os 
prestadores de serviços de saúde – médicos e outros 
profissionais da saúde, assim como clínicas, hospitais 
e laboratórios – reclamam, frequentemente, de quem? 
Das operadoras, de quem administra o plano, de quem 
tira lucro com o plano.

Os próprios médicos reclamam. Reclamam, an-
tes de mais nada, dos baixos honorários pagos, mas 
também das interferências em diagnósticos e trata-

mentos, que representam desrespeito à autonomia do 
exercício profissional.

Segundo levantamento do Conselho Federal de 
Medicina, as operadoras de planos tiveram, entre 2003 
e 2009, um crescimento no faturamento da ordem de 
129%. No mesmo período, ainda segundo o CFM, o 
aumento no valor médio pago por consulta médica foi 
de apenas 44%. Ou seja, eles lucraram em torno de 
130%, e o reajuste, no mesmo período, foi de 44% 
para os profissionais que atuam na área.

Há, portanto, a necessidade de que se regule 
também essa relação entre prestadores de serviços 
de saúde e operadoras de planos.

Especialmente preocupante nesse cenário pro-
blemático é a tendência à concentração que se verifica 
entre as operadoras.

Sr. Presidente, enfim, fica claro, pelo que expus, 
que essa regulação ainda é insuficiente para solucio-
nar essa questão, porque estamos tratando da vida de 
milhões e milhões de brasileiros.

Como disse, Senador Cristovam, Senador Simon, 
temos, hoje, quase 48 milhões de usuários de planos 
de saúde no Brasil. Há dez anos, eram cerca de 30 
milhões. Houve, portanto, uma expansão enorme, que 
coincide com fenômenos sociais importantes, como o 
crescimento dos empregos formais e a ascensão so-
cial dos mais pobres.

Em compensação, Sr. Presidente, o credencia-
mento de novos prestadores de serviços de saúde não 
apresentou nem perto o mesmo crescimento.

A ANS aponta que o número de usuários de pla-
nos cresceu quatro vezes mais do que o número de 
leitos privados entre março de 2010 e março de 2011. 
Ou seja, os leitos diminuem, e o número de pessoas 
procurando planos aumenta – repito: baseados em 
planos de saúde privados.

Os prestadores, por seu lado, alegam que a bai-
xa remuneração oferecida pelas operadoras de planos 
não favorece a ampliação da oferta. Essa é a fonte de 
uma das reclamações mais constantes dos usuários: 
refiro-me aos descredenciamentos constantes, sem 
a devida reposição, o que acaba se refletindo na co-
bertura do plano.

Como vemos, Sr. Presidente, as reclamações 
não vêm apenas dos clientes dos planos. Também os 
prestadores de serviços de saúde – médicos e outros 
profissionais da saúde, assim como clínicas, hospi-
tais e laboratórios – reclamam, frequentemente, das 
operadoras, de quem administra o plano, de quem tira 
lucro com o plano.

Os próprios médicos reclamam. Reclamam, an-
tes de mais nada, dos baixos honorários pagos, mas 
também das interferências em diagnósticos e trata-
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mentos, que representam desrespeito à autonomia do 
exercício profissional.

Segundo levantamento do Conselho Federal de 
Medicina, as operadoras de planos tiveram, entre 2003 
e 2009, um crescimento no faturamento da ordem de 
129%. No mesmo período, ainda segundo o CFM, o 
aumento no valor médio pago por consulta médica foi 
de apenas 44%. Ou seja, eles lucraram em torno de 
130%, e o reajuste, no mesmo período, foi de 44% 
para os profissionais que atuam na área.

Há, portanto, a necessidade de que se regule 
também essa relação entre prestadores de serviços 
de saúde e operadoras de planos.

Especialmente preocupante nesse cenário pro-
blemático é a tendência à concentração que se verifica 
entre as operadoras.

Em 2000, havia no Brasil mais de 1,4 mil ope-
radoras de plano de saúde em atividade, contra 963, 
em 2012. Diminuiu um quarto. Dez por cento dos be-
neficiários hoje estão em operadoras cuja carteira tem 
em média pouco mais de 7,5 mil clientes. São mais 
de 600 empresas que agregam pouco menos de cin-
co milhões de beneficiários. Na outra ponta, as sete 
maiores empresas do setor têm mais de um milhão de 
beneficiários cada uma. 

Assim, Sr. Presidente, a atenção à saúde é uma 
das áreas mais importantes e decisivas para a defini-
ção da qualidade de vida. A falha no atendimento de 
um problema de saúde é um atentado à vida e à dig-
nidade, consequentemente, às pessoas.

As histórias que todos conhecemos, de pessoas 
que, além de pagarem caro, precisam esperar meses 
para marcar uma simples consulta ou que têm acesso 
negado a exames ou a tratamentos que podem fazer a 
diferença entre a vida e a morte, causam indignação e 
pedem, de nossa parte, atenção especial.

Se podemos fazer algo para mudar essa situação, 
nossa desatenção passa a ser um tipo de cumplicida-
de, Sr. Presidente, por omissão.

Há, hoje, em tramitação nesta Casa, cerca de 20 
projetos de lei, que tocam, de forma mais ou menos 
direta, os planos de saúde. Há, portanto, uma preocu-
pação em se aprimorar a legislação referente à área 
e um engajamento dos Senadores e das Senadoras 
com o tema.

Como fizemos, Sr. Presidente, nesta semana, 
em relação à violência contra as mulheres. Treze pro-
jetos estão prontos para serem votados, e três já fo-
ram votados. Tínhamos que fazer um mutirão aqui, de 
uma semana, de um mês, para votar planos na área 
da saúde, combatendo, principalmente, os planos de 
saúde, que são, eu diria, verdadeiros torturadores até 
de parte da nossa população.

Finalizo, Sr. Presidente, afirmando minha preo-
cupação constante com a questão da saúde, e, nesse 
sentido, quero compartilhar com todos uma carta que 
recebi, há poucos dias, que aborda, por outro lado, as 
dificuldades da nossa gente. Ela vai na mesma linha 
de tudo que falei. 

Não vou aqui ler toda a carta – vou encerrando 
o meu pronunciamento –, que é um exemplo típico de 
tudo que está acontecendo.

Enfim, agora, Sr. Presidente, o que quero é só 
deixar registrado, nos Anais da Casa, a carta, na ín-
tegra, e dizer para o Sr. Rui e para a nossa gente bra-
sileira que essa questão da assistência à saúde, em 
geral, e, em particular, dos planos de saúde, tem que 
estar na prioridade tanto do Executivo, do Legislativo 
quanto do próprio Judiciário.

Por isso, apresentei projeto, Sr. Presidente, citado 
ao longo de meu pronunciamento. Estou sempre trazen-
do esse debate à tribuna do Senado, meu engajamento 
na busca de soluções regulatórias para os problemas 
da área, eu aqui ratifico minha posição. Como disse, 
acredito que uma assistência à saúde adequada é um 
dos ingredientes mais básicos de uma vida de qualida-
de que é, antes de tudo, uma vida com saúde, é a linha 
tênue entre a vida e a morte. Precisamos enfrentar o 
tema saúde, porque tem afetado diretamente a nossa 
gente. Mesmo aqueles, repito, que têm planos de saú-
de não têm sido poupados das dificuldades imensas 
na hora que precisam de uma consulta médica, de 
exames, de ir para o hospital.

A saúde, Senador Cristovam, aqui me referindo 
a V. Exª, e a educação não podem, sob pretexto al-
gum, ser relegados a um plano inferior na escala de 
prioridades.

Sugeri aqui um mês para discutirmos e votarmos 
alguns projetos importantes na área da saúde, mas 
sei que V. Exª já levantou a tese de que precisaría-
mos de um dia, um mês, um ano só para discutirmos 
e votarmos temas relevantes na área da educação. 
Com educação, estaremos melhorando a saúde do 
povo brasileiro. 

Senador Cristovam, sei que exagerei, mas eu 
precisava falar sobre esse tema. Peço que V. Exª con-
sidere na íntegra os meus pronunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Governo/PT – RS. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – 

Registro sobre os protestos marcados para sexta-
-feira, dia 30 de agosto.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as centrais 
sindicais, confederações de trabalhadores, federações 
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estaduais e sindicatos de base organizam para esta 
sexta-feira, portanto, amanhã, dia 30 de agosto atos, 
manifestações em todo o país, nas capitais, cidades 
do interior, nos mais longínquos rincões para chamar 
a atenção do Congresso e do governo federal para a 
necessidade de aprovação imediata de algumas me-
didas que vão ao encontro da pauta do Movimento 
Sindical e dos trabalhadores. 

Entre os itens dessa pauta estão: fim do fator 
previdenciário, redução da jornada de trabalho, sem 
redução salarial, valorização das aposentadorias e 
pensões, contra a terceirização e precarização das 
relações de trabalho, pela valorização da CLT, por 10% 
do PIB na educação, por 10% do orçamento da União 
para a saúde, por reforma agrária, pela suspensão dos 
leilões de petróleo, por transporte público e de qua-
lidade, por mais segurança, pelo fim do voto secreto 
no Congresso.

Sr. Presidente, o Dia Nacional de Manifestação e 
Luta, desta sexta, é a sequência dos atos e caminha-
das ocorridos no dia 11 de julho.

Eles são legítimos, da mesma forma como foram 
legítimas e necessárias as grandes manifestações que 
ocorreram em junho. 

Srªs e Srs. Senadores, sou da opinião de que o 
Congresso Nacional, bem como o governo federal de-
vem olhar com carinho e entender as vozes as ruas.

Muitas dessas reivindicações dos trabalhadores 
estão tramitando aqui no Congresso, e muitas também 
dependem do diálogo franco e aberto com o governo.

Estou otimista, até porque semana passada o 
governo reabriu as negociações com o movimento 
sindical com relação ao fator previdenciário. 

Esperamos que as manifestações de amanhã se-
jam realizadas com tranquilidade, com o povo na rua, 
com bandeiras ao vento, com respeito e sem violência. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 
Registro sobre a 36ª Expointer – Parque de Ex-

posições Assis Brasil, em Esteio, RS.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, teve inicio 

no dia 24 de agosto, com término para o dia 1º de se-
tembro, a 36ª EXPOINTER – uma das maiores e mais 
importantes feiras-exposições agropecuárias do mundo. 

Tendo como palco o Parque Estadual Assis Bra-
sil, numa área de 134 hectares, em Esteio, na Região 
Metropolitana de Porto Alegre (RS), a EXPOINTER é 
o coroamento do trabalho de um Estado e de um povo. 

A 36ª EXPOINTER leva a marca da sustenta-
bilidade e irrigação como fatores que impulsionam a 
economia gaúcha e brasileira, fortalecendo o projeto 
de desenvolvimento sustentado. 

Lá estão em exposição as modernas tecnologias, 
as máquinas mais modernas, o que de melhor a gené-
tica de nossa pecuária tem. Os melhores exemplares 
das raças criadas em solos gaúchos.

São mais de oito mil animais representando mais 
de 183 raças. Cerca de três mil expositores. Vendas 
superiores a 850 milhões de reais. Mais de 390 even-
tos entre palestras e seminários. 

Mais do que grandeza, os números da última 
edição nos dão a certeza de que a EXPOINTER es-
pelha a diversidade e a pujança da economia gaúcha.

Uma das características da feira é a convivência 
fraternal entre o homem do campo e o da cidade. Há 
o produtor, o tratador de animais, o fabricante, o ar-
tesão, o artista, e há também aqueles que vivem na 
cidade e que, nesta época do ano se reencontram e 
redescobrem suas raízes.

Sr. Presidente, milhares de visitantes de todos os 
estados da federação, bem como de muitos países do 
mundo estão lá no dia de hoje ou já passaram por lá. 

Parabéns aos organizadores da EXPOINTER, 
aos expositores, aos trabalhadores, parabéns a todos 
e a todas pela certeza e por acreditar que esse setor 
da nossa economia é fundamental para o desenvolvi-
mento do nosso Brasil.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 
Registro sobre os 30 anos da Central Única dos 

Trabalhadores – 28 de agosto.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quinta-feira, 

dia 28 de agosto, a Central Única dos Trabalhadores, 
CUT, completou 30 anos de fundação. 

Eu tenho a honra de ter integrado a primeira exe-
cutiva da CUT, ao lado de Jair Meneguelli, Jacó Bittar, 
João Paulo Pires Vasconcelos, Abdias José dos San-
tos, José Novaes e Aveline Ganzer. 

Quando falamos na CUT nos vem à cabeça no-
mes como Vicente Paulo da Silva (o nosso querido 
Vicentinho), João Felício, Luiz Marinho, Artur Henri-
que, e de outros tantos históricos da nossa central e 
consagrados cidadãos, como Kjeld Jackobsen, Lula, 
Olívio Dutra, Gilmar Carneiro dos Santos, Monica Va-
lente, Rose Pavan.

O atual presidente é o amigo Vagner Freitas de 
Moraes, que faço questão de declarar meu total re-
conhecimento pela luta e pelo trabalho desenvolvido. 

O que a CUT fez e faz ano a ano, com dedicação 
e muita garra, sempre, intransigentemente, em defesa 
dos direitos e conquistas de todos trabalhadores bra-
sileiros é motivo de orgulho para todos nós. 

Sr. Presidente, a Central Única dos Trabalhado-
res foi fundada no dia 28 de agosto de 1983, no antigo 



58618  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013

estúdio da Vera Cruz, em São Bernardo do Campo, 
em São Paulo.

Participaram deste evento mais de 5 mil dele-
gados. 912 entidades (335 urbanos, 310 rurais, 134 
associações pré-sindicais, 99 associações de funcio-
nários públicos, 5 federações, 8 entidades nacionais 
e confederações. 

O contexto econômico e social era impressio-
nante... 

O Brasil estava mergulhado em uma crise pra-
ticamente sem tamanho. A inflação ultrapassava os 
150%, a dívida externa chegava a 100 bilhões de dó-
lares, o desemprego crescia assustadoramente e os 
salários cada vez mais arrochados. Sem contarmos 
que estávamos vivendo um período de regime militar, 
uma ditadura que havia iniciado lá em 1964, com a 
deposição do presidente Jango.

A CUT surgiu exigindo o fim da Lei de Segurança 
Nacional e do Regime Militar, combate à política eco-
nômica do governo, contra o desemprego, pela reforma 
agrária sob controle dos trabalhadores e trabalhadoras, 
reajustes trimestrais dos salários, liberdade e autono-
mia sindical, redução da jornada de trabalho para 40 
horas semanais, sem redução de salários. 

Aqueles dias de agosto, 26, 27 e 28, final de in-
verno, foi um dos momentos mais emocionantes da 
classe trabalhadora brasileira. Eu me recordo que um 
companheiro da Região Nordeste do nosso País me 
abraçou e chorando disse: “Paim, o sonho se realizou”. 
No meu livro de memórias, lançado em 2006, eu lembro 
outros fatos que marcaram esse momento...

Há, um especial, vamos dizer assim. Os com-
panheiros de São Paulo queriam ficar com os mais 
importantes cargos da coordenação. E isso nós não 
aceitávamos, nós comitiva do Rio Grande do Sul.

Cheguei a rasgar o crachá do congresso. Quan-
do estávamos nos retirando, fomos chamados por Luiz 
Inácio Lula da Silva. Expus, com a maior tranquilidade, 
a importância do Rio Grande do Sul para o movimen-
to. As greves realizadas desde 1978, as marchas até 
o Palácio Piratini, as manifestações contra a ditadura, 
citei o caso Universindo Dias e Lilian Celiberti, presos 
pela Operação Condor.

O fato é que com diálogo, com muita conversa, 
chegamos a um acordo, e o Rio Grande do Sul se fez 
presente na primeira executiva da CUT, sendo este 
que fala o seu primeiro secretário-geral. 

Srªs e Srs. Senadores, a Central Única dos Traba-
lhadores é a maior central sindical do Brasil, da América 
Latina e a quinta maior do mundo, com 3.438 (quase 3 
mil e quinhentas) entidades filiadas, 7.464.846 (quase 
sete milhões e quinhentos) trabalhadoras e trabalha-

dores associados e 22.034.145 (mais de vinte e dois 
milhões) de trabalhadoras e trabalhadores na base.

A CUT tem por princípios a igualdade e a solida-
riedade. Tem por objetivo organizar, representar e lutar 
pelos trabalhadores do campo e da cidade, do setor 
público e privado, trabalhadores ativos e inativos, por 
melhores condições de vida e de trabalho e por uma 
sociedade justa e democrática, onde todos tenham 
direitos e oportunidade iguais.

Parabenizo a CUT pelos 30 anos de existência 
e de resistência. Faço aqui a minha saudação a atual 
direção e deixo um grande abraço a todas as entida-
des filiadas. Viva a CUT.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 
Pronunciamento sobre planos de saúde. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ano após 

ano, o setor de planos de saúde no Brasil se destaca 
pela insatisfação que gera a seus usuários. 

Trata-se de fato, Senhor Presidente, de um dos 
setores que mais acumulam reclamações junto aos 
órgãos de defesa do consumidor. 

Só no primeiro semestre deste ano, foram 46 
mil reclamações. E isso em uma área especialmente 
sensível e complexa, que é o cuidado com a saúde.

Uma das fontes persistentes de reclamação são 
os preços. Paga-se, via de regra, caro por um serviço 
de qualidade insuficiente. 

E paga-se, na verdade, cada vez mais por uma 
qualidade que não acompanha os aumentos da men-
salidade – muitas vezes, é justo o contrário que ocorre. 

Em 2013, os preços dos planos já foram reajus-
tados em 9,04% – 2,55 pontos percentuais acima do 
índice oficial de inflação, o IPCA, que foi de 6,49%. 

A única coisa que aumenta mais do que os preços 
dos planos são as reclamações dos usuários: segundo 
a Agência Nacional de Saúde Complementar, de mar-
ço para junho deste ano as reclamações chegaram a 
aumentar 23,75% em todo o País. 

No Instituto de Defesa do Consumidor, o Idec, as 
reclamações de usuários de plano de saúde ocupa-
ram durante muito tempo o primeiro lugar do ranking; 
e ainda hoje continuam entre os primeiros colocados.

A principal reclamação por parte dos usuários 
é a da cobertura assistencial: quase três quartos das 
reclamações se referem a isso. 

E muitas vezes, Senhor Presidente, é no pior 
momento – ou seja, quando se necessita emergen-
cialmente de um tratamento ou de uma consulta – que 
o usuário descobre que o plano não cobre tal ou tal 
procedimento. 
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A falta de clareza dos contratos e dos regulamen-
tos muitas vezes contribui para isso – não é por acaso 
que reclamações sobre os contratos estão em segundo 
lugar na lista, com quase 20% do total.

Os reajustes de preço estão em terceiro lugar na 
lista de reclamações. Isso é especialmente grave no 
caso dos planos coletivos. 

Uma pesquisa recente do Idec, feita com base 
em decisões judiciais contestando a cobrança dos re-
ajustes, mostrou que os aumentos que as operadoras 
pedem podem ultrapassar os 500%. 

Como se sabe, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
a ANS não fixa um teto de reajuste para esses planos. 
Em média, as mensalidades desse tipo de plano cres-
ceram 82,21% entre 2005 e 2013. 

Para se ter uma ideia do abuso, o teto fixado pela 
ANS para reajustes nos planos individuais em 2012 foi 
de 7,93% – o que já foi, diga-se de passagem, superior 
à inflação no período. 

Na falta de regulamentação, o que tem ocorrido é 
que a Justiça tem feito o papel regulador que caberia 
à ANS, barrando reajustes abusivos. 

Para o consumidor, é um obstáculo a mais: para 
não ser lesado ou para obter aquilo pelo que já paga, 
tem de recorrer à Justiça.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
hoje no Brasil quase 48 milhões de pessoas usam o 
sistema de saúde suplementar, contratando um pla-
no de saúde.

Mais de três quartos – 77%, mais exatamen-
te – possuem um plano coletivo, que oferece menos 
proteção ao consumidor, no que se refere a reajustes 
de preços. 

Além do mais, as operadoras têm ainda a prer-
rogativa de rescindir de forma unilateral, esse tipo de 
contrato após um ano. 

Há casos terríveis, como o de pacientes inter-
nados em UTI que recebem a notificação sumária de 
que seu plano de saúde simplesmente foi rescindido 
pela empresa operadora. 

Ao mesmo tempo, as operadoras cada vez mais 
restringem a oferta de planos individuais – algumas 
chegam mesmo a obrigar os consumidores a estabe-
lecer uma associação com outros, sob um CNPJ qual-
quer, para caracterizar o plano como coletivo –,criando 
dificuldades que forçam, finalmente, o usuário a optar 
por um plano coletivo, que o deixa em posição mais 
frágil e insegura. Como resultado, hoje mais de 70% 
dos planos de saúde são planos empresariais.

A qualidade dos planos é outra preocupação. 
Apesar de pagar caro, muitas vezes o consumidor re-
cebe um serviço que não tem qualidade. 

Segundo o Índice de Desempenho da Saúde 
Suplementar, calculado pela ANS, entre 2008 e 2011 
houve, é verdade, uma melhora na qualidade dos 
planos de saúde, mas, ainda assim, Sr. Presidente, 
quase 40% dos usuários – ou seja, quase 11 milhões 
e meio de pessoas – possuem um plano considerado 
ruim ou medíocre. 

Tudo isso comprova que há problemas graves no 
setor, que pedem um cuidado especial. 

Não é aceitável que a atenção à saúde esteja em 
situação tão precária, com prejuízos significativos para 
os usuários em uma área em que apenas a excelência 
deveria ser suficiente.

Desde 1998, contamos com uma lei que regula-
menta a saúde suplementar no Brasil e desde 2000, 
com uma agência que se ocupa especificamente de 
regular o setor. 

Essas foram conquistas importantes e trouxe-
ram muitos efeitos positivos, mas fica claro, pelo que 
expus, que essa regulação ainda é insuficiente para 
solucionar todos os problemas. 

Como disse, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, te-
mos hoje quase 48 milhões de usuários de planos de 
saúde no Brasil. Há 10 anos, eram cerca de 30 milhões.

Houve, portanto, uma expansão significativa, que 
coincide com fenômenos sociais importantes, como o 
crescimento dos empregos formais e a ascensão so-
cial dos mais pobres.

Em compensação, Sr. Presidente, o credencia-
mento de novos prestadores de serviços de saúde não 
apresentou o mesmo crescimento. 

A ANS aponta que o número de usuários de pla-
nos cresceu quatro vezes mais do que o número de 
leitos privados entre março de 2010 e março de 2011, 
por exemplo. 

Os prestadores, por seu lado, alegam que a bai-
xa remuneração oferecida pelas operadoras de planos 
não favorece a ampliação da oferta. 

Essa é a fonte de uma das reclamações mais 
constantes dos usuários: refiro-me aos descreden-
ciamentos constantes sem a devida reposição, o que 
acaba se refletindo na cobertura oferecida pelo plano.

Como vemos, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
as reclamações não vêm apenas dos clientes dos pla-
nos: também os prestadores de serviços de saúde – 
médicos e outros profissionais da saúde, assim como 
clínicas, hospitais e laboratórios – reclamam frequen-
temente das operadoras. 

Reclamam, antes de mais nada, dos baixos ho-
norários pagos, mas também das interferências em 
diagnósticos e tratamentos, que representam desres-
peito à autonomia do exercício profissional. 



58620  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013

Segundo levantamento do Conselho Federal de 
Medicina, as operadoras de planos tiveram, entre 2003 
e 2009, um crescimento no faturamento da ordem de 
129%. 

No mesmo período, ainda segundo o CFM, o 
aumento no valor médio pago por consulta médica foi 
de apenas 44%. 

Há, portanto, a necessidade de que se regule 
também essa relação entre prestadores de serviços 
de saúde e operadoras de planos.

Especialmente preocupante nesse cenário pro-
blemático é a tendência à concentração que se verifica 
entre as operadoras. 

Em 2000, havia no Brasil mais de 1.400 opera-
doras de planos de saúde em atividade, contra 963 
em 2012. 

Dez por cento dos beneficiários hoje estão em 
operadoras cuja carteira tem, em média, pouco mais 
de 7.500 clientes. 

São mais de 600 empresas que agregam pouco 
menos de 5 milhões de beneficiários. 

Na outra ponta, as sete maiores empresas do 
setor têm mais de um milhão de beneficiários cada. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a atenção 
à saúde é uma das áreas mais importantes e decisivas 
para a definição da qualidade de vida. 

A falha no atendimento de um problema de saúde 
é um grave atentado aos direitos e à dignidade mes-
ma das pessoas. 

As histórias que todos conhecemos, de pessoas 
que, além de pagarem caro, precisam esperar meses 
para marcar uma simples consulta ou têm negado seu 
acesso a exames ou tratamentos que podem fazer a 
diferença entre a vida e a morte, causam indignação e 
pedem, de nossa parte, uma atenção especial.

Se podemos fazer algo para mudar essa situa-
ção, nossa desatenção passa a ser um tipo de cum-
plicidade culposa.

Há hoje em tramitação nesta Casa cerca de 20 
Projetos de Lei do Senado que tocam, de forma mais 
ou menos direta, os planos de saúde. 

Há, portanto, uma preocupação em aprimorar 
a legislação referente à área e um engajamento dos 
Senadores e das Senadoras com o tema.

Quero finalizar, Sr. Presidente, afirmando minha 
preocupação constante com a questão da saúde e, 
neste sentido quero compartilhar com todos, uma car-
ta que recebi há poucos dias e que aborda, por outro 
lado, as dificuldades que uma pessoa está passando 
com o SUS.

Essa carta, somada a muitas outras que recla-
mam dos planos de saúde e das deficiências do SUS, 

demonstram como nossa sociedade está se sentindo à 
deriva naquilo que diz respeito a saúde no nosso país.

Vou tentar resumir o que me contou o Sr. Ruil C. 
Cruz, da cidade de Bagé, no Rio Grande do Sul. Ele 
inicia dizendo:

“ASSUNTO: Reclamação a fazer. 
Trabalhei 37 anos com contribuição e ao final me 

aposentei, em todo este anos de trabalho nunca usei 
o INSS, nem para fazer uma consulta de gripe. 

Mas agora preciso fazer uma operação da Prós-
tata radical é de urgência. A agencia em Bagé/RS SO-
MENTE TEM UM MÉDICO UROLOGISTA, mas para 
agendar um operação leva até anos. 

Como a Previdência não poderá de imediato 
atender a necessidade de operação considerada de 
urgente, fui obrigada a ir ao um médico Particular, que 
cobrou R$ 8.000,00 para a cirurgia. 

Fui ao hospital para encaminhar o pedido de inter-
nação, a atendente me informou que quando o médico 
é particular o hospital também passa a ser particular. 

Encurtando a história, Srªs e Srs. Senadores, para 
5 dias de internação, a sala do bloco cirúrgico custaria 
R$ 2.800,00; o quarto 150,00/dia; os exames seriam 
cobrados à parte; medicação padronizada também; e 
honorários médicos e refeições para acompanhante.

O pagamento seria de 50% no ato e 50% com 
um cheque para 30 dias. Quando o Sr. Ruil C. Cruz 
perguntou se não poderia parcelar tudo em 6 vezes, 
a resposta foi que não. 

Quero trazer aqui, a pergunta e a observação que 
ele fez em sua carta: Já que contribuí 37 anos para o 
Sus quando precisa-se de atendimento de saúde, não 
tem médico e nem amparo do SUS? 

Se o SUS não tem médico ele deveria pagar toda 
a conta, uma vez que o paciente não tem alternativa e 
ainda é explorado pelo SUS que é o principal culpado 
de não atender os seus doentes. 

E então, Sr. Presidente, o Sr. Ruil nos convoca 
para tomarmos uma atitude com relação à saúde. Ele 
termina a carta dizendo:

Peço que leve a tribuna, e tente modificar com 
urgência tal descalabro. 

Obrigado pela oportunidade que me concede, 
pois acredito no seu trabalho e sei que alguma provi-
dência urgente será tomada por V. Exa. 

Eu quero dizer para o Sr. Ruil e para nossa gente 
brasileira, que essa questão da assistência à saúde 
em geral e, em particular, com a situação dos usuários 
de planos de saúde está entre as minhas principais 
preocupações.

Por isso apresentei o projeto que citei anterior-
mente. Por isso estou sempre trazendo a esta Tribuna 
os problemas da saúde no Brasil.
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Meu engajamento na busca de soluções regu-
latórias para os problemas da área, eu ratifico aqui.

Como disse, acredito que uma assistência à saú-
de adequada é um dos ingredientes mais básicos de 
uma vida de qualidade – que é, antes de mais nada, 
uma vida com saúde.

Precisamos, sim, enfrentar o tema saúde, porque 
ele tem afetado seriamente a camada mais carente da 
nossa população e porque, mesmo aqueles que tem 
um plano de saúde não têm sido poupados de abor-
recimentos e dificuldades imensas na hora em que 
necessitam dele.

A saúde e a educação não podem, sob pretexto 
algum, ser relegadas a um plano inferior na escala de 
prioridades. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 

Apoio Governo/PDT – DF) – Senador Paim, V. Exª não 
exagerou em nada. A Mesa aceita incorporar tudo que 
V. Exª falou. Mas, pessoalmente, quero parabenizá-lo 
pela referência ao aniversário da CUT, em que V. Exª 
teve um papel fundamental na criação juntamente com 
o Presidente Lula, Jair Meneguelli e tantos outros. E 
ainda mais sua referência a nossa heroína Rafaela, 
duplamente heroína, porque foi capaz de vencer uma 
competição esportiva lutando contra os melhores do 
mundo e foi capaz de vencer o preconceito interno do 
Brasil E essa disputa, esse campeonato da superação 
das dificuldades raciais e da pobreza é muito mais im-
portante e ela mereceria ganhar não uma, mas duas 
medalhas de ouro. Muito mais do que apenas no judô. 

E queria dizer também que, no que se refere aos 
médicos estrangeiros, uma coisa que me surpreendeu 
foi ver médicos estrangeiros negros, e não vi um único 
médico negro lutando contra eles virem para cá. 

Nas manifestações, em diversos lugares em que 
médicos reagiram à vinda de médicos estrangeiros 
para o Brasil, eu não vi um médico negro. Talvez por 
duas razões: quase não há médicos negros no Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Quase não há.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco 
Apoio Governo/PDT – DF) – E, segundo, vai ver que os 
médicos negros vêm de um quadro social que precisa 
dos médicos que estamos trazendo de fora.

Talvez, se a gente aumentar o número de médicos 
negros, no sentido da classe social também de onde 
eles vêm, em breve a gente não precise mais importar 
médicos, trazer médicos do exterior, porque os daqui 
terão, além da competência que eles têm, o compro-
misso social de irem para onde for preciso.

Eu quero dizer isso, porque o senhor aqui repre-
senta o nosso embaixador dos negros, além de Sena-
dor do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Senador Cristovam, eu só quero pedir à Casa 
que incorpore na íntegra. Às vezes, a gente fala em in-
corporar, mas eu quero incorporar na íntegra, para que 
depois eu receba a cópia da TV Senado e coloque na 
minha página, com muito orgulho, a minha fala, mas, 
principalmente, pelos seus comentários.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co Apoio Governo/PDT – DF) – Fico feliz. Parabéns, 
Senador Paim.

Passo a palavra agora ao Senador Pedro Simon.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS. Fora do microfone) –V. Exª tem o mesmo direito 
que eu tive. Foi quase uma hora.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS. Fora do microfone) – ... o tempo que ele teve e o 
tempo que ele quis.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co Apoio Governo/PDT – DF) – V. Exª terá o mesmo 
direito e, se for preciso, mais. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, eu acho 
que eu não terei chance, porque o meu prazo na vida 
pública está chegando ao fim, mas ali estavam dois 
baitas Presidentes do Senado: o Cristovam e Paim.

Poderia até começar o Cristovam de Presiden-
te e o Paim de 1º Secretário, e, dois anos depois, in-
verteriam: o Paim de Presidente e o Cristovam de 1º 
Secretário. 

Era muito bom antes. Eu estou longe da tribuna. 
Há os amigos que me cobram, dizendo: “O que há, Si-
mon, que você não aparece?”. Eu quero confessar que, 
depois da euforia que eu tive com a vinda do Papa... 
Achei uma das páginas mais bonitas dos últimos tem-
pos, na vida do mundo, a escolha do Papa, a sua vinda 
ao Brasil e os seus pronunciamentos. Eu achava que 
alguma coisa de diferente ia aparecer.

No dia seguinte, a rotina de sempre. As coisas 
voltaram ao todo. E estamos no dia de hoje, em que 
a CUT resolveu acordar e aproveitou a situação para 
fazer um movimento. Temos até que saudar a CUT: 
“Dona CUT, voltou? Muito prazer em vê-la. Estão dizen-
do por aí que a senhora só voltou, Dona CUT, porque 
há um outro movimento no dia 7 de setembro e, para 
esvaziar aquele movimento, V. Exa está fazendo o de 
hoje”. Não sei se é verdade. Mas, de qualquer manei-
ra, hoje se iniciou o movimento.

Senador Paim, para que é mesmo o movimento 
da CUT hoje?
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Respondo rapidamente. Primeiro, 
é de todas as centrais sindicais. São de oito centrais 
e 18 confederações.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Para quê?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Eles fazem o movimento pelo fim 
do fator, pelas 40 horas, mais investimento em educa-
ção, mais investimento em saúde, pela não precariza-
ção e contrário à forma como é feita hoje a terceiriza-
ção. Uma das centrais – só para ajudar rapidamente 
a reflexão – que está puxando com muita força, além 
da CUT, é a Força Sindical, a Nova Central, a UGT, a 
CGTB e a União Sindical, além de 18 confederações.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Interessante que essas matérias, todas muito 
importantes, todas muito importantes, não estão nas 
manchetes dos jornais de hoje. O que está é o julga-
mento do Supremo. O que está é a decisão da Câmara 
dos Deputados.

O que está é a hora em que estamos votando o 
voto secreto, “Sim” ou “Não”. Mas importante é a reu-
nião que eles estão fazendo, como espero que seja 
importante a reunião de 7 de setembro.

Quero dizer com todas as letras: não consigo 
entender como a polícia não consegue identificar, na 
movimentação do povo, os que estão ali para protes-
tar, os que estão ali até para defender o Governo, e os 
que estão ali para quebrar, para fazer violência, para 
provocar anarquia.

Vendo na televisão, a gente vê. E me dá uma von-
tade de entrar na televisão e pegar aquele cidadão que, 
com uma barra de ferro, quebrou a porta da prefeitura 
do Rio de Janeiro. Vendo a televisão, a gente via. E 
dá vontade de pegar aqueles cidadãos que atiravam 
pedras na Catedral e atiravam pedras no Itamaraty. A 
polícia não faz essa distinção.

Temos que estar preparados para isso. Esses 
movimentos sociais são importantes demais. Mas te-
mos que fazer a seleção necessária. Eles estão certos 
quando afastam políticos, eles estão certos em não 
querer nada com a gente. Mas eles têm que saber 
para onde vão; não podem ser manobrados por essa 
gente que está aí. E, cá entre nós, o Governo parece 
não estar muito interessado em que os movimentos 
pacíficos sejam e terminem pacíficos.

Não vejo razão para a polícia permitir que, nes-
ses movimentos de quebra-quebra, pessoas estejam 
mascaradas o tempo todo, escondendo o rosto. Para 
mim, escondeu o rosto, tem que tirar, tem que sair da 
frente do movimento.

É muito importante o que se diz de 7 de setem-
bro. O de hoje é interessante. Ainda não vi a UNE. A 
UNE devia estar lá presente.

Entidades que estão há muito tempo apagadas 
e silenciosas.

Mas, Sr. Presidente, deve vir, nos próximos dias, 
na próxima semana, ao Plenário, a votação de Rodrigo 
Janot, que, por 22 a 2, a Comissão de Justiça aprovou 
para Procurador-Geral.

Em primeiro lugar, o meu abraço ao ex-Procura-
dor Roberto Gurgel – ele foi um bravo. A pressão que 
ele sofreu para esvaziar, para levar para as calendas 
gregas o mensalão foi intensa. O movimento que ele 
sofreu, aqui, dentro do Congresso, em que se pediu 
inclusive licença para processá-lo, em que se man-
dou ofício para o Supremo Tribunal para processá-lo, 
foi intenso; mas ele saiu com dignidade. Aliás, é uma 
coisa que se tem que dizer: se há um setor que me-
rece o respeito da Nação é a Procuradoria Geral da 
República. Desde o primeiro, indicado por Lula, meu 
irmão franciscano Cláudio Fonteles, que ficou seus 
dois anos, não aceitou recondução, e iniciou um novo 
período. Depois, o Antônio Fernando, que foi quem 
apresentou a denúncia do mensalão. E, agora, Ro-
berto Gurgel. Dez anos em que a Procuradoria-Geral 
cumpriu o seu papel. Dez anos. Agora, posso dizer que 
senti, ontem, que o mensalão é um fato consolidado, 
apesar das pressões e das coações. 

Apesar de tudo que aconteceu, as penas estão 
sendo mantidas, e o Supremo iniciará um novo perío-
do na realidade brasileira.

Rodrigo Janot, o novo Procurador, frase dele na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania ao ser 
sabatinado: “A corrupção representa um fator de atraso 
social e econômico, sendo o grande ralo por onde se 
esvaem recursos públicos, originariamente destina-
dos, por exemplo, à melhoria do sistema de saúde e 
ao incremento da educação”.

Ilustre Procurador Rodrigo Janot, aqui o senhor 
diz tudo. Aqui o senhor diz o grande problema da re-
alidade brasileira: a corrupção do lado de lá e a im-
punidade do lado de cá. Impunidade que culminou na 
nossa Câmara dos Deputados, deixando com mandato 
de Deputado um cidadão condenado pelo Supremo e 
que está na cadeia. A Câmara o deixou por quarenta 
e poucos votos, que estavam presentes, mas votaram 
em branco. É impressionante! Um condenado, com 
condenação em última instância, por atos de corrup-
ção, pelo Supremo Tribunal.

O Correio Braziliense fala, e dizem os fatos: “Con-
gresso, mostra a tua cara”, porque o voto secreto não 
pode mais continuar. Esta Casa já aprovou; está lá na 
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Câmara há não sei quanto tempo. E votaram de ma-
neira vergonhosa.

O Correio Braziliense está dizendo que houve um 
acordo de Lideranças. E, nesse acordo de Lideranças – 
o maior número dos que não compareceram, o Partido 
com mais Deputados ausentes foi o PT–, o Partido dos 
Trabalhadores comandou a ausência daqueles votos 
que faltaram para a condenação. E o PMDB também. 
Outros Parlamentares também.

Um ato do qual não consigo entender o alcance. 
Não consigo entender como o Supremo resolverá a 
questão. Evidentemente, o Deputado condenado pelo 
Supremo, mas absolvido pela Câmara, vai entrar em 
juízo: a Câmara não me condenou. E seria o caso, 
como foi anteontem. Ele estava na cadeia, condenado 
pelo Supremo, saiu da cadeia e foi à tribuna da Câmara 
dos Deputados. A Câmara o absolveu, ou melhor, não 
o condenou por falta de quórum. Mas o Presidente da 
Câmara decidiu afastá-lo, e entra em seu lugar o pri-
meiro suplente, Deputado Amir Lando.

Faço questão de dizer o respeito e a admiração 
que tenho por Amir Lando. Amir Lando era Senador 
aqui e foi o relator no processo de impeachment do 
Sr. Collor. Eu acompanhei.

No meu gabinete, nós nos reuníamos desde o 
início do processo de cassação. O que Amir Lando 
sofreu de pressão, de coação no sentido de não pedir 
impeachment, inclusive por parte de todos os partidos 
e de todas as lideranças: “Faça as acusações, diga 
tudo, mas não fale em impeachment. Deixe para ver 
o que vai acontecer depois”. Amir Lando disse: “Não! 
Eu, no meu relatório, no meu parecer, eu vou pedir 
impeachment. Se a Comissão quiser votar contra, que 
vote”. E, por imensa maioria, a Câmara votou a favor. 
Meu abraço ao Amir Lando. Pena que ele tenha que 
voltar ao Congresso – o que merece – numa situação 
tragicômica como essa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Governo/
PT – RS) – Senador Simon, permita-me que eu faça 
este aparte em homenagem a V. Exª. Estão sendo pri-
vilegiados os que aqui estão como nossos convidados: 
os alunos do curso de Direito da Faculdade Dom Bos-
co lá do nosso Rio Grande, lá de Porto Alegre. Eles 
estão tendo a alegria de assistir ao discurso do Sena-
dor Pedro Simon, que, para mim, é o melhor orador do 
Congresso Nacional, com todo o respeito a nós outros.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Esse é o Senador Paim. O Brasil já tem uma 
mulher na Presidência. Os Estados Unidos já têm um 
negro. Eu acho que, daqui a quatro anos, poderia in-
verter. Diz-se que a candidata dos Estados Unidos a 
Presidente é a Srª Clinton. Eu digo que um bom can-
didato no Brasil a Presidente é o Senador Paim.

(Manifestação nas galerias.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Gover-

no/PT – RS) – Por isso é que ele é meu amigo. Vamos 
dar uma salva de palmas para ele! Ele é quem mere-
ce. (Palmas.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Triste!

O Supremo Tribunal, ontem, praticamente selou 
o destino do mensalão. O Sr. José Dirceu saiu con-
denado e seus colegas também. Ontem, mudou-se a 
história do Brasil.

O Supremo, que, ao longo da sua história, não 
tem muitas páginas de brilho e de ação cívica, ontem, 
mereceu uma manchete mundial da justiça.

Estava ali – nós temos que chamar a atenção 
para isso – a imensa maioria dos Ministros nomeados 
pelo Lula e pela atual Presidente. Dois, inclusive, com 
interrogações imensas porque tinham sido indicados 
exatamente pela Presidenta, que levou um tempo enor-
me para indicar. E já havia interrogações: por que é; 
por que não é? Mas ela indicou. E eles votaram.

Uma figura que eu respeito, mas de que – digo 
com sinceridade – não gostei, foi do revisor. Mas foi 
importante a figura dele, foi importante ter alguém que 
representasse tudo aquilo de que a gente não gosta. 
Mas estava lá e teve coragem; falou horas e repetiu, 
repetiu. Mas a maioria venceu.

O Supremo fez justiça. E nesse momento que o 
Supremo fez justiça, a Câmara dos Deputados absolve 
o presidiário, querendo abrir caminho para os outros 
dois Deputados, ex-Deputados, Deputados que pode-
rão ser condenados – e serão condenados –, mas que 
podem seguir o mesmo caminho de serem absolvidos 
pela Câmara dos Deputados. Ou melhor, não serem 
condenados pela Câmara dos Deputados.

Achei bonita a posição do Ministro Barroso. Tive 
a melhor das impressões quando o examinamos aqui 
na Comissão de Justiça. Bonito o que ele disse:

Lamento condenar um homem que participou 
da resistência à ditadura no Brasil. Lamento 
condenar alguém que participou da construção 
democrática do País. Lamento condenar um 
homem, que, segundo todas as fontes confi-
áveis, vive uma vida modesta e jamais lucrou 
com a política.

Disse Barroso com relação a Genoino, mas o con-
denou. E a nossa querida Ministra mineira, que ontem 
nos honrou aqui, disse uma frase muito importante: 
“Nós não estamos aqui julgando a História; nós esta-
mos aqui julgando o fato concreto, o crime cometido.”

Genoino pode até ter o seu lugar na História, nas 
páginas que ele fez, naquilo que ele construiu, mas não 
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era isso que estava sendo julgado. O que estava sendo 
julgado era o mensalão, organizado por um conjunto 
de pessoas que o Supremo reconheceu ontem como 
uma quadrilha, cujo comandante era o Chefe da Casa 
Civil e cujo Presidente Nacional do Partido era Genoino.

Eu também gostei sempre dele, gostei da sua 
luta, da transformação de guerrilheiro, lutador, para 
uma posição de entendimento, mas não há dúvida de 
que ele foi um dos grandes responsáveis.

E o Ministro mais jovem do Supremo, o último a 
chegar lá, o Barroso, diz ainda: “O povo saiu da rua e 
já não se fala mais em mudanças.” Ou seja, ficou tudo 
ficou igual. Os políticos esqueceram, as coisas conti-
nuam na mesma, nada mudou. Eu acho isso realmente 
muito importante.

Eu, na minha ingenuidade, joguei muito na vin-
da do Papa, porque achei que aconteceriam coisas 
diferentes. O Papa Francisco é uma pessoa diferente, 
parece um emissário. 

Já que o Papa Francisco inclusive telefonou para 
uma moça que foi violentada, pegou o telefone e te-
lefonou para ela, dando força e otimismo, acho que o 
Papa Francisco deveria telefonar para o Obama: Sr. 
Presidente, não ataque a Síria sem o apoio da ONU, 
sem o apoio do Conselho de Segurança, contra a de-
cisão do Conselho de Segurança. A própria Inglaterra, 
que é aliada fiel, exageradamente fiel dos Estados Uni-
dos, a Câmara dos Deputados disse não. E o Primeiro 
Ministro disse: “A Câmara representa o pensamento 
do povo inglês, e nós não vamos entrar porque o povo 
inglês não quer.”

Papa Francisco, se o senhor está sendo tão abran-
gente, tão diferente na sua maneira de ser, telefone para 
o Obama: não faça isso, Obama, não faça isso. Veja o 
que aconteceu lá, no Iraque. Todo mundo dizia que não 
havia essas armas, a Comissão Especial da ONU com 
um brasileiro à frente garantiu que não havia, os ára-
bes aceitaram que essa associação fosse lá, olhasse 
e desse seu veredicto. O americano queria que fosse 
uma comissão da ONU indicada pelos americanos. E 
eles largaram, destruíram um país, assassinaram seu 
presidente. E, hoje, publicado está que os americanos 
sabiam que não havia armas atômicas. Os americanos 
sabiam que não havia as armas a que se referiam, e 
mesmo assim fizeram o que fizeram.

É uma tragédia o que está acontecendo na Síria 
e no mundo árabe. E eu me pergunto: Cristo andou 
por lá, Maomé andou por lá, Abraão, Isaac, Jacó, três 
grandes religiões. E seus líderes semearam lá.

Infelizmente, que me perdoem – eu respeito muito 
os muçulmanos –, mas a ala radical deles está fazendo 
um papel muito triste. E com a ala radical dos judeus 
se completam e parece que se acertam para que as 

coisas não andem adiante. E o americano, dando co-
bertura permanente ao judeu, é o grande responsável 
por não se encontrar a paz lá.

Telefone para o Obama, Papa Francisco! Ele fez 
uma campanha tão bonita. E apesar de não ser como 
Presidente o que ele era como candidato, sou obrigado 
a reconhecer que muitas coisas ele tentou, e outras 
ele fez. Na saúde ele avançou. Jogou tudo e conseguiu 
que o americano viva outro estágio. A penitenciária de 
Cuba, ele não consegue fechar porque o Congresso 
americano não deixa que ele pegue os presos que lá 
estão e coloque numa penitenciária que seja federal. 
Ele se responsabiliza por isso, para que os presos se-
jam julgados. O Congresso não admite, não aceita em 
hipótese nenhuma. Então ele está nessa encruzilhada. 
Ele quer terminar a penitenciária, mas, para terminar a 
penitenciária, tem que dar um destino aos presos que 
estão lá, e não consegue. Nenhum país aceita, nem o 
Brasil, nem ninguém, receber esses presos que estão 
lá enquanto se faça a decisão.

Não digo que o Obama Presidente seja aquilo 
que o Obama candidato semeou e que parecia que 
seria um novo mundo. Essa última decisão, essa da 
espionagem, e a frase dele apoiando foi muito triste e 
manchou a história da liberdade no país americano.

E aqui no Brasil, aqui no Brasil, eu gosto muito 
do Correio Braziliense, que diz as coisas com todas as 
letras. E ele diz que o Brasil deixa se esvair pelo ralo da 
corrupção, do desperdício e da ineficiência do Estado 
R$1 trilhão. Incompetência e corrupção roubam R$1 
trilhão por ano do Brasil. A cada ano, o País joga R$1 
trilhão no lixo; praticamente meio orçamento é desper-
diçado. Se isso não acontecesse, Senador Paim, nós 
não precisávamos brigar aqui pelas suas emendas e o 
Governo dizer que não tinha dinheiro. Um trilhão! Um 
trilhão por ano, roubado e gasto na incompetência, na 
irresponsabilidade do Governo.

O Líder do MDB na Câmara – quem diria, o Líder 
do MDB na Câmara! – apresentou um projeto com mui-
tas assinaturas, determinando – é até ridículo mostrar 
um projeto dessa natureza, mas está lá – que deve 
baixar de 39 para 20 o número de Ministérios.

A Presidente receber aula de moral do Líder do 
MDB na Câmara, uma pessoa sobre a qual muita gente 
tem muita resistência, Líder do MDB, que seria o par-
tido que mais quer, que está de olho mais arregalado, 
mais apegado a cargos! E alguém lhe disse: “Mas, se 
diminuir o número de Ministérios, o PMDB vai ter que 
entrar”. E o Líder respondeu: “Nós temos cinco. Tirem 
os que tiverem, porque os cinco que nós temos não 
valem um”. A agricultura, completamente esvaziada, 
porque não tem mais nada; turismo, com um Ministro 
de oitenta e tantos anos, que saiu do Maranhão, de um 
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partido que faz um turismo espetacular, para fazer não 
sei o que, e não sei mais quem... Um trilhão!

Por isso, quando a Presidente assumiu, eu su-
bia diariamente a esta tribuna, aplaudindo e dando 
cobertura à Presidente. Ao contrário do Lula, quando 
você dizia do escândalo, da bandalheira, ele deixava, 
não fazia nada, a Presidente Dilma demitia – demitiu 
mais de sete.

É verdade que demitiu, e também não fez mais 
nada, não averiguou, ficou por isso mesmo. Mas, na-
quele primeiro momento, o fato de demitir já foi muito 
importante, depois acomodou. Há um ministro, não sei 
qual, lá de Minas Gerais, que dizem ser muito amigo 
dela, e que o Conselho de Ética – não sei qual é o 
nome do Conselho do Governo – condenou.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Gover-
no/PT – RS) – Acho que é o Pimenta; de Minas, é o 
Pimenta.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – É... O Conselho condenou. O Presidente era o 
nosso ex-Procurador-Geral da República, o Pertence. 
E ela não deu bola para o Conselho. O Pertence se 
demitiu em sinal de protesto, saiu. Ela aceitou a saída 
e ficou tudo por isso mesmo. E o cidadão condenado 
pelo Conselho de um Governo, que não condenava 
ninguém, nunca fazia nada, não era um Conselho 
que fazia, que atuava, que tinha ação concreta! Nós 
mesmos, eu daqui cobrava: esse Conselho não faz 
nada, não analisa, não dizia nada! Mas as coisas que 
ele encontrou eram tão grandes que condenou. E a 
Presidenta aceitou o afastamento do Pertence e ficou 
com o Ministro.

Um trilhão de reais! 
É impressionante como essas coisas acontecem 

no nosso País. É impressionante como essas coisas 
se sucedem no nosso País.

A Presidente Dilma está deixando passar. Foi 
impressionante a queda da sua liderança, de cerca 
de 25 pontos, desde que a mocidade foi para a rua. 
Recuperou uma parte.

É impressionante o que se fez no sentido de im-
pedir que a Senadora Marina registrasse o seu Partido. 
O Governo deu força total para o PSD, lá do ex-prefeito 
de São Paulo, registrar-se. Deu um Ministério, o que, 
aliás, é uma coisa fantástica no Brasil. Nós temos um 
cidadão que, às segundas e terças-feiras, é Ministro 
da Pequena Empresa e, às quartas e quintas-feiras, é 
Secretário do Governo de São Paulo. Como ele faz? 
Não sei, mas foi feito para, com esse Ministério, o PSD 
apoiar o Governo. Aí o partido passou correndo. Saiu 
correndo com a maior facilidade. 

A Senadora Marina, 20 milhões de votos para 
Presidente da República. As pesquisas a colocam em 

segundo lugar, logo atrás da Presidente. Dizem que 
não vai conseguir, porque os cartórios estão deixando 
o tempo passar, o tempo passar, o tempo passar, e 
não dão o registro das seiscentas e tantas mil fichas, 
das seiscentas e tantas mil assinaturas já entregues 
pelo partido.

Eu não sei, mas nós estamos vivendo... Hoje é 
Dia Nacional da Luta. Como disse o Senador Paim, 
são as centrais sindicais.

Fim do fator previdenciário, redução da jorna-
da de trabalho, reajuste para os aposentados, fim do 
Projeto de Lei nº 4.330, que amplia a terceirização, 
tudo matéria...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – E fim do voto secreto também.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Botaram agora.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Não, está incluído. Na hora não 
lhe falei, mas no meu pronunciamento...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Tudo matéria muito importante. Cá entre nós, 
não é para hoje. Hoje, as manchetes dos jornais, as 
notícias, o problema é bem diferente. O problema da 
corrupção, o problema do voto secreto, que deve ter-
minar de uma vez por todas, o problema do boicote 
que estão fazendo à Senadora Marina, não lhe per-
mitindo registrar o seu partido para ser candidata. E 
ela, candidata, muda o processo eleitoral. Um bilhão 
de reais jogados pelo ralo...

Cansaram os líderes sindicais de se reunirem e 
criticarem o Congresso em muitas coisas, o que fize-
ram com razão. Reúnem-se hoje, o dia mais escan-
daloso da história da Câmara, e não há uma palavra 
sobre isso. Isso não está na decisão deles. Não estão 
preocupados.

Sr. Presidente, eu não sei como fazer. Eu gosta-
ria de me dirigir aos jovens brasileiros. A mocidade no 
mundo inteiro está-se posicionando. Até nos Estados 
Unidos, houve um movimento dos jovens, lá em Wa-
shington D.C., contra o sistema financeiro. É realmente 
impressionante o que podem fazer esses jovens com 
as redes sociais, mas é algo que a gente não sabe 
como acompanhar e o que fazer.

A Primavera Árabe foi um movimento épico em 
que os jovens, através das redes sociais, sem disparar 
um tiro, pacificamente, levantaram o povo do Egito, de-
puseram o Presidente e elegeram, democraticamente, 
pela primeira vez na história, um Presidente pelo voto 
popular. Mas o Egito hoje vive quase que uma guerra 
civil, com o Presidente eleito pelo voto popular na ca-
deia e os militares que foram derrubados praticamente 
de volta ao comando.
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Mas os jovens estão na rua. E eu acho que, no 
Brasil, o papel deles é importante. Eu volto a dizer o 
que sempre disse. Ontem, quando a ilustre Presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral fez uma exposição mag-
nífica nesta Casa, o tempo, infelizmente, não permitiu 
que lhe repetisse uma afirmativa que venho fazendo 
há muito tempo: não espere nada do Congresso Na-
cional, não espere nada do Poder Executivo, nem da 
Dona Dilma, nem de quem quer que seja, não espe-
re nada do Judiciário, se o povo não tomar nas suas 
mãos essas bandeiras e as levar adiante.

Ontem, aqui, o Presidente do Senado fez uma 
reunião temática para discutir o que se pode fazer 
não na reforma política, porque não dá mais, mas na 
reforma eleitoral, para as próximas eleições. Não vai 
sair nada, porque da Casa não sai nada, porque os 
Líderes e os chefes que mandam aqui, aqui e no Go-
verno, não querem mudar. Mas, com os jovens na rua, 
eles podem mudar.

Esta Casa ia rejeitar, quase que por unanimidade, 
a Ficha Limpa. Os jovens na rua cercaram o Senado 
e nós, por unanimidade, aprovamos a Ficha Limpa. 
Isto é importante.

O Supremo estava se encaminhando no sentido 
de esvaziar o mensalão. Os jovens foram para a fren-
te do Supremo. Não sei qual foi o efeito. Só sei que o 
Supremo fez o que tinha que fazer.

Meus prezados jovens – estou falando aos jovens 
de fé, de amor, de patriotismo, que têm dignidade, es-
ses que estão se falando e se comunicando pelo mun-
do afora e que sonham em mudar o mundo –, entrem 
nessa! Aceitem esse desafio!

Vem aí o Sete de Setembro. Em primeiro lugar, eu 
repito: a polícia não pode deixar as quebradeiras que 
acontecem com os caras mascarados, que acontece-
ram tanto aqui, em Brasília, como no Rio de Janeiro. O 
grupo de jovens que estava promovendo o movimento 
gritava e brigava para os mascarados não fazerem o 
quebra-quebra, tentando afastá-los, e a polícia não fez 
nada, deixou as coisas acontecerem.

Prezados jovens, não aceitem a provocação! 
Deixem claro o seu movimento! Deixem precisas as 
suas ideias! Não é quebrando porta de banco ou de 
prefeitura ou a Catedral ou o Itamaraty que vão fazer 
alguma coisa. Isso serve para os que não querem fazer 
nada. Isso serve para esvaziar o movimento.

Vocês não querem a presença de políticos. Está 
certo. Eu respeito. Mas se organizem, reúnam-se, fa-
çam um contra-ataque, uma fórmula através da qual 
possam isolar a ação de vocês da ação dos agitado-
res, dos que querem quebra-quebra, dos que querem 
confusão, dos que querem anular o seu movimento.

Hoje, parece que o movimento, até agora, está 
sendo pacífico. Esses agitadores mascarados não vão 
querer se meter com a CUT e outras organizações 
preparadas e profissionais em manifestação de rua. 
Mas o dia 7 de setembro é um dia perigoso, um dia 
em que os jovens devem se preparar.

Não adianta vaiar a Dilma ou coisa parecida. 
Adianta cobrar. Venham aqui, para a frente do Sena-
do, vão ao Supremo, à Câmara dos Deputados, para 
cobrar. Tudo que a Força Sindical e a CUT querem é 
muito bom. É tudo muito bom. Mas o maior problema 
do Brasil se chama impunidade. O maior problema do 
Brasil se chama impunidade.

A CUT e companhia são responsáveis por mui-
to desse bilhão que vai pelo ralo da roubalheira. Por 
que essas entidades sindicais têm interesse na caixa 
do fundo da Petrobras e do Banco do Brasil? O que 
tem a ver a CUT com a caixa do fundo da Petrobras?

O Governo fez isto: pegou gente da CUT, gente 
da UNE, gente de tudo que é entidade que tinha repre-
sentatividade e botou no governo. Hoje são burocratas 
do Governo. É, Dona Dilma, a senhora pode não ter se 
dado conta, mas é isso que está acontecendo.

Quando a senhora era Ministra de Minas e Ener-
gia, debatia dizendo que queria tirar a política e colo-
car os técnicos especializados lá. Quem entrou lá foi 
só político, desde o PMDB, o PCdoB... Cada setor foi 
entregue a um partido político, para ele fazer o que 
acha que deve fazer.

Senador Cristovam...
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/

PDT – DF) – Senador...
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS) –..., eu tenho a maior admiração por V. Exª.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Gover-

no/PDT – DF) – Muito obrigado, Senador. Vice-versa.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS) – Uma coisa que me deixa muito feliz, Senador 
Cristovam, é, quando ando por Brasília, ver, em tudo 
que é lado, em qualquer setor, na igreja, no transporte, 
as mágoas e as referências principalmente a Brasília. 
Todos fazem questão de elogiar e respeitar V. Exª.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Muito obrigado. Mas quero dizer que o 
senhor é tudo isso multiplicado por alguma coisa, até 
porque tem sido essa...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Que bom, meu amigo Cristovam, se a política 
estivesse cheia de Cristovam.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – E de Pedro Simon, até porque o senhor 
nos inspira aqui.
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O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Às vezes, tu estás falando e a pessoa do seu 
lado diz “é muito bacana, mas é um sonho que não 
dá para acontecer”.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Muito obrigado, Senador.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Mas, se todos fizerem como V. Exª, poderemos 
chegar lá. 

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Senador, eu estava aqui pensando que 
seus discursos deveriam ser estudados nas escolas 
brasileiras, pela aula de ética, de política, de geografia 
e, sobretudo, de coerência. Por isso, fico tão satisfei-
to quando estamos aqui, nas segundas-feiras ou nas 
sextas-feiras, e podemos ter este diálogo. Mas quero 
me ater em alguns pontos de seu discurso. Primeiro, 
no voto aberto, uma bandeira de nós três, e também 
de outros, que agora está chegando a muita gente. O 
Senador Paim começou isso com a sua PEC e, final-
mente, amadureceu. Mas eu quero lembrar à popula-
ção que está nos ouvindo que, na votação do Depu-
tado Donadon, alguns votaram abertamente: os que 
faltaram. Os que faltaram têm seus nomes conhecidos. 
Ao faltarem, votaram pela absolvição. Como é um voto 
qualificado, como precisa de um número mínimo, quem 
não vai lá está votando a favor da pessoa que deveria 
ser cassada. Então, o povo, desta vez, pode, sim, ob-
servar como o voto aberto é importante. O Globo de 
hoje publica a lista dos Deputados que não estavam 
presentes, se não me engano só os do Rio de Janei-
ro. Mas o nome de quem não estava presente ou de 
quem estava presente e não votou é conhecido. Ao não 
votar, votou “sim”, votou “não” à cassação. Não vamos 
saber nunca o nome de quem votou “não” à cassação, 
porque nenhum deles vai querer assumir isso. Até 
aqui, nenhum assumiu. Mas o nome de quem, pela 
omissão, não deu o voto na cassação é conhecido. 
Obviamente, temos que analisar porque alguns deles 
não estavam presentes. Alguns poderiam estar doen-
tes, hospitalizados, sem condições de vir, com algum 
problema familiar. Mas alguns estavam ali e saíram 
na hora do voto. Ou ficaram ali e não apertaram o bo-
tão da cassação. Desta vez, conhecemos uma parte 
dos que não votaram. O voto secreto acabou, se não 
me engano, para 130 deles. Se não me engano, 130 
estavam presentes, talvez não na sala, mas não vo-
taram na hora. Segundo, sobre essa aberração que é 
termos um preso, condenado por corrupção, chama-
do de “Excelência” pelos seus colegas de prisão. Os 
seus colegas vão se referir a ele como “Excelência”, 
o mesmo título da gente aqui. Eu creio que a aceita-
ção de que o Deputado Donadon continue “Deputado” 

apesar de preso é uma desmoralização do conceito 
de “Excelência”. Eu, aliás, não gosto desse termo. Eu 
nunca o uso. Eu chamo o senhor de “senhor”; eu não 
preciso chamar de “Excelência”. Eu deveria chamá-lo 
de “companheiro”, de “cidadão”. Cidadão é o termo cor-
reto em uma sociedade democrática. Aqui, chamamos 
de “nobre”, uma coisa do Império, ou de “Excelência”, 
que também é um resquício do Império. Deveríamos 
nos chamar por “cidadãos”. Mas, agora, ao chamar um 
ao outro de “Excelência”, eu vou me lembrar do Dona-
don, que também é “Excelência”, porque um grupo de 
Deputados não foi votar no dia. Eu não fui votar, por 
exemplo, na questão dos vetos da Presidência, porque 
eu era a favor de manter os vetos. Quem não votasse 
estava de acordo em manter os vetos. Podia votar ou 
não votar. E eu não precisei ir votar, porque estava de 
acordo com a manutenção dos vetos. Quem não foi votar 
dessa vez é porque estava de acordo com a manuten-
ção do mandato do Deputado. A outra coisa é sobre o 
discurso que ele fez. Eu fiquei surpreendido, mas, ao 
mesmo tempo, com certo contentamento quando ele 
disse que a água na Papuda é fria e que a comida é 
ruim. Eu não fiquei contente porque a água é fria e a 
comida é ruim; fiquei contente porque ele percebeu.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB-
-RS) – É uma coisa muito importante essa. Repare 
que, dentro desse contexto... É que a gente só pensa 
nas coisas da gente; não pensa nas coisas dos outros.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT-DF) – Exatamente. A gente não pensa os outros. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB-
-RS) – Ele foi tomar banho e não tinha água quente!

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT-DF) – É! A gente não pensa como vivem...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB-RS) 
– Para o Deputado não tinha água quente!

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT-DF) – A gente não pensa como vivem os presos. 
Ele descobriu como vivem. E isso se aplica aos outros 
serviços públicos. Não é possível nós sentarmos em 
uma cadeira do ensino fundamental para ver como é a 
escola, mas dá para nós colocarmos os nossos filhos 
nela. Não dá para nós sabermos como é o SUS, mas 
dá para nós usarmos o SUS para sabermos como é. 
Não dá para nós sabermos as dificuldades de um cadei-
rante, mas dá para nós ficarmos por uma semana em 
uma cadeira de rodas, como de vez em quando alguns 
de nós fica, por razões de saúde, e descobrir como é 
difícil ser cadeirante com a arquitetura, por exemplo, 
aqui do Congresso. Não dá para a gente saber como é 
ser cego, mas a gente podia, de vez em quando, colo-
car uma venda nos olhos e ficar uma semana sem ver, 
obviamente tomando cuidado para depois não perder 
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a vista, quando for tirar a venda, para saber como é 
que eles vivem. O discurso do Deputado, para mim, foi 
uma confirmação da ideia de que seria, se nós tivés-
semos uma lei, falta de decoro uma pessoa da vida 
pública usar a proteção do serviço privado, como nós 
usamos, todos nós, e é difícil parar de usar. Por isso, 
talvez, uma lei resolvesse, uma lei que desse um tempo 
para resolver o problema e deixar com qualidade, ou 
então que alguns dissessem: “Eu não quero ser par-
lamentar porque não quero usar o mau serviço públi-
co que este País tem a oferecer à minha saúde, à da 
minha família e à das minhas crianças”. Optaria: “Não 
quero ser parlamentar para não ter que usar serviço 
público”. Eu creio que o Donadon prestou um serviço 
se a gente conseguir refletir. Ele descobriu que a água 
da cadeia é fria, e não descobriu ainda que a escola 
pública é ruim, porque seus filhos devem estudar em 
uma escola particular. E mais uma coisa, para termi-
nar, Senador: eu vi que ele, além de custar ao Con-
gresso salário, apartamento funcional, ajuda de custo, 
vai custar mais R$3 mil por mês, que é o que custa 
um preso. A gente vai ter duplo custo com ele: o custo 
de ele ser Deputado e o custo de ele ser prisioneiro, 
presidiário. São dois custos! Mas o que mais choca, 
Senador, não é que a gente vai gastar R$36 mil com 
ele por ano, por estar preso, além do salário dele. O 
que mais choca é que, enquanto a gente gasta R$3 mil 
por mês com um preso, a gente gasta R$2.500 por ano 
com uma criança na escola. Ou seja, nós gastamos, 
para financiar uma criança na escola, por ano, quase 
50% menos do que gastamos com um preso por mês. 
O Donadon vai custar não apenas o salário de Depu-
tado; vai custar mais R$36 mil. A gente esquece isso. 
Poderíamos até fazer, já que ele tem um salário de 
Deputado, que ele pelo menos pagasse o alojamento 
dele, a comida ruim dele e a água fria dele. Mas o mais 
chocante é o fato de que um preso, no Brasil, custa, 
por mês, bem mais do que uma criança na escola pú-
blica custa por ano. Tudo isso é fruto do fato de o Do-
nadon estar preso, mantendo o título de Deputado, o 
que nos faz refletir sobre isso. Se não fossem essas 
coisas, às vezes, a gente nem percebe, nem lembra. 
Por isso, o seu discurso ajuda a despertar todos nós. 
Agora, a indecência como nós nos comportamos... E 
digo nós porque o Senado e a Câmara somos a mesma 
família. Não adianta ficar jogando a culpa na Câmara 
como se nós fôssemos isentos. E, quando nós temos 
os nossos pecados, não adianta a Câmara dizer que 
não tem pecado, que os pecados são do Senado. Nós, 
parlamentares, demos um exemplo de pouca vergo-
nha – essa é a verdade – ao não fazermos o óbvio: 
um preso não pode ser Deputado. E, nisso, quero fazer 
questão de citar aqueles que não compareceram ao 

voto – os que não compareceram podendo compare-
cer. Quanto aos que não podiam, não faço a menor 
crítica. Não compareceram e, portanto, voltaram pela 
absolvição, pela manutenção do mandato. Esses, sem 
saber talvez, não votaram em branco, escondido, não 
votaram secreto. Talvez não tenham percebido. Se eles 
tivessem percebido que o voto deles seria conhecido, 
eles teriam se abstido, teriam votado “abstenção”, por-
que, aí, ficariam clandestinos no voto deles. Temos de 
acabar, Senador Paim, graças ao senhor, com o voto 
clandestino. Eu tenho vergonha de votar secretamente 
aqui. O meu eleitor, o povo brasileiro tem o direito de 
saber como eu voto, para saber se, na próxima eleição, 
me mantém ou não me mantém. Então, cada vez que 
vou fazer um voto secreto, voto constrangido, como se 
estivesse fazendo uma coisa envergonhada, porque 
não sei o que o povo quer, na verdade; se quer o que 
eu quero. Por isso, vamos acabar com o voto secreto 
e, antes disso, vamos acabar com a falta às votações 
importantes nesta Casa, a não ser quando haja uma 
razão muito importante.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB-RS) 
– Sr. Presidente, eu solicitaria a V. Exª que comunicasse 
à Taquigrafia que invertesse: que o meu pronunciamento 
fosse o aparte ao importante pronunciamento do Se-
nador Cristovam. S. Exª disse tudo que eu imaginava.

Concordo, plenamente, com V. Exª. Fico pergun-
tando, Senador Cristovam, por que nós, no Brasil – e 
V. Exª vem insistindo muito nisso –, não conseguimos 
reunir as pessoas que pensam de forma igual. Essas 
pessoas têm a melhor das intenções, mas não se re-
úne em torno de uma mesa para tomar uma decisão 
no sentido de o que fazer. Não entendo; sinceramente, 
não entendo!

O nosso Presidente fez, ontem, uma sessão te-
mática. Foi interessante! Trouxe as melhores pessoas 
que poderia trazer. Se há um setor que se pode dizer 
que vai bem 1.000%; se há alguma entidade que eu 
posso dizer, entre todas as que estão aí, que é a que 
está melhor dirigida, eu diria que é o Tribunal Supe-
rior Eleitoral, sob a Presidência da Ministra Carmen 
Lúcia. Mas não vai adiante aquilo; terminou a reunião, 
terminou tudo.

E vejo a CNBB; a CNBB tem um grupo que pen-
sa, que discute, que age politicamente. Temos um 
grupo de parlamentares católicos que, uma vez por 
mês, assiste a uma missa na CNBB, mas as pessoas 
não tomam conhecimento de nós. Nunca fomos cha-
mados pelo Presidente da CNBB ou por alguém para 
qualquer coisa – absolutamente para qualquer coisa –, 
só chamam a gente quando é para negócio de aborto, 
votar contra.
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Agora, o Rio Grande do Sul criou a entidade do 
“sim”. O Rio Grande do Sul tem enraizado em si esse 
negócio de ser do contra: é Grêmio ou Internacional; 
é chimango ou maragato. O Rio Grande do Sul, em-
bora tenha não sei quantas vezes menos população 
do que São Paulo, é o Estado que tem mais recursos 
na Justiça, é onde há mais ações e onde o cara mais 
recorre. As entidades empresariais e algumas outras 
estão se reunindo para criar o movimento do “sim”, 
porque está lá uma guerra do CEPRS contra o gover-
no. Contra o governo do Tasso? Sim; mas contra todos 
os governos, de todos os partidos – dois do PT, três 
do PMDB –, todos os partidos. São movimentos pela 
ponte, movimentos disso, movimentos daquilo, mas 
as coisas não andam!

Eu acho que nós – V. Exª, Senador Paim, a Sena-
dora Ana Amélia e eu – vamos marcar. Eu, por exem-
plo, neste fim de semana, estarei em Porto Alegre, 
numa reunião com o presidente desses movimentos, 
que está fazendo um belo movimento. Vamos conver-
sar com ele, no sentido de não querer abocanhar, não 
queremos coisa nenhuma, só conversar sobre o que 
a gente pode fazer para avançar. Acho que lá, no Rio 
Grande do Sul, é muito importante. O Zero Hora está 
dando uma cobertura muito boa a esse movimento. 
Todo mundo é a favor, só que ninguém faz nada.

Eu acho que se for o caso de falar com o Gover-
nador, um homem por quem tenho o maior respeito, 
o Governador Tasso, é algo que a gente devia fazer. 

E V. Exª, Senador Cristovam, devia dar um pon-
to a mais, desculpe-me. V. Exª é brilhante, faz essas 
exposições de tudo que deve ser feito ali da tribuna, 
mas vamos procurar fazer fora da tribuna. V. Exª tem 
tentado, tem falado.

Vamos tentar reunir outras pessoas, que não só 
parlamentares, para tentar fazer um tipo de movimento 
que nem esse no âmbito do que pode ser feito. Acho 
que seria viável e possível. Há alguns que nem a OAB, 
uma entidade que, modéstia à parte, eu me orgulho 
de ser advogado só por causa da OAB. Eu não tenho 
mais atividade como advogado, mas vejo a OAB, o 
seu atual Presidente, o seu ex-Presidente, aqui em 
Brasília, lá no Rio Grande do Sul, e acho que, nessa 
luta, ela faz a parte que ela deve fazer.

Eu acho que isso seria importante: que V. Exª, 
Cristovam, e V. Exª, Paim, não é por estarem os dois 

aqui, mas com toda a sinceridade, mesmo que não esti-
vessem, se eu fosse fazer uma sugestão no sentido de 
alguém encaminhar, eu me lembraria de V. Exªs. Acho 
que vale a pena. Vale a pena realmente neste momento.

Eu já diria, Senador Cristovam, Senador Paim, 
que, se a gente pudesse fazer algum movimento no 
sentido de ajudar, que a reunião no dia 7 de setembro 
não seja o que alguns estão querendo, não seja para 
vaiar a Presidenta aqui na frente da Esplanada, que 
não seja para mostrar isso, mostrar aquilo. Mas que 
seja da indignação, do protesto, das coisas que devem 
mudar. Acho que nós devemos e podemos fazer isso.

É isso, Sr. Presidente. Desculpe-me o tempo que 
levei. Agradeço o discurso do Senador Cristovam, que 
melhorou meu aparte. 

Digo com toda a sinceridade que fiz um desaba-
fo. Essas coisas estavam me corroendo. Eu não tinha 
coragem de vir à tribuna e hoje acho que tentei fazer 
o que eu podia. 

Obrigado, Senador Cristovam.
Obrigado, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
Cristovam Buarque deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Meus cumprimentos ao Senador 
Simon, brilhante como sempre. 

Todo o seu pronunciamento é assistido, natural-
mente, por grande parte dos brasileiros. Tenho a sa-
tisfação de dizer que eu mesmo recebo cumprimen-
tos pela parceria, principalmente com V. Exª e com o 
Senador Cristovam Buarque, elogiando o pronuncia-
mento de V. Exªs.

Permita-me, Senador Cristovam.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Foi apresentado Requerimento 
nº 1.013, de 2013, do Senador Inácio Arruda, que re-
quer licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, 
por indicação da Presidência, a fim de representar o 
Senado Federal, na qualidade de palestrante na mesa 
temática “Plano Nacional de Educação”, que aconte-
cerá durante a Sessão Plenária Especial do Conselho 
Nacional de Educação, em Aracaju, Sergipe, no dia 3 
de setembro do corrente. 

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – A Presidência defere o presen-
te requerimento, nos termos do art. 41 do Regimento 
Interno, tendo em vista a data marcada para início 
dessa missão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Foi lido, em sessão anterior, Re-
querimento nº 1.010, de 2013, do Senador Vital do 
Rêgo, por meio do qual solicita licença dos trabalhos 
da Casa, no dia 30 de agosto de 2013, a fim de de-
sempenhar missão destinada a realizar visita às obras 
da transposição do Rio São Francisco, conforme Pla-
no de Trabalho aprovado pela Comissão Externa para 
Acompanhar os Programas de Transposição e Revita-
lização do Rio São Francisco – CTERIOSFR, criada 
pelo Requerimento nº 514, de 2011. 

A Presidência defere o presente requerimento, 
nos termos do art. 41 do Regimento Interno, tendo em 
vista a data marcada para início dessa missão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Passamos a palavra, neste mo-
mento, ao Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente Paim, Sr. Senador 
Pedro Simon, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, a maior 
parte dos nossos discursos políticos são irrelevantes. 
Não impactam, não duram. São esquecidos rapida-
mente. Eu diria que a quase totalidade deles. Mas há 
outros que são marcantes, que são definitivamente 
marcados na história do País de quem faz o discurso.

Nesta semana, faz 50 anos que Martin Luther 
King, negro, pastor, líder, prêmio Nobel, fez um discur-
so desses, marcantes e transformadores, inesquecível, 
e lido por um país, o seu país, diferente hoje do que 
era quando ele o pronunciou. E diferente, graças a ele.

Naquele dia, 28 de agosto de 1963, na frente do 
monumento Abraham Lincoln, diante de 250 milhões 
de pessoas e de uma grande marcha pelos direitos 
civis, ele fez um discurso que ficou conhecido como 
“eu tenho um sonho”, que, até hoje, é lembrado por 
um país que já não é igual àquele quando ele falou. 

Naquele discurso, entre outras coisas – um dis-
curso curto –, ele disse, abro aspas: “Tenho o sonho 
de que um dia esta nação vai se levantar e viver o ver-
dadeiro significado do seu credo”. O credo da demo-
cracia, que caracteriza a nação norte-americana; da 
liberdade, da busca da felicidade, como está escrito 
na sua Constituição. E ele disse mais: “Tenho o sonho 
de que meus quatro pequenos filhos, um dia, viverão 
numa nação onde não serão julgados pela cor de sua 
pele, mas pelo conteúdo de seu caráter”.

Cinquenta anos depois em que ele disse que so-
nhava que um dia seus pequenos quatro filhos, negros, 
viveriam em numa nação onde não seriam julgados 
pela cor, o Presidente é negro. Em grande parte, essa 
negritude do Presidente se dá pela luta de Martin Lu-
ther King, pelos direitos humanos, direitos civis, direito 
de os negros serem tratados igualmente aos brancos.

Cinquenta anos depois, Senador Pedro Simon, 
esses dois sonhos de Martin Luther King podem ser 
traduzidos e adaptados ao Brasil de hoje. No lugar do 
sonho que ele tinha, de que o futuro não dependeria 
da cor da pele, hoje, eu tenho o sonho de que todos 
os filhos de minha Pátria viverão em uma nação onde 
eles não serão educados conforme a renda dos pais, 
conforme a cidade onde vivem. Eu tenho o sonho de 
que eles serão educados por um sistema educacional 
com a mesma qualidade. Não importa onde nasceram, 
nem de quem nasceram. 

Eu tenho o sonho de que os filhos dos trabalhado-
res estudarão na mesma escola dos filhos dos patrões, 
de que os filhos das favelas, nas mesmas escolas de 
qualidade dos filhos dos condomínios. Que os filhos do 
mais pobre brasileiro terão uma escola com a mesma 
qualidade do filho do mais rico. 

Esse é um sonho que Martin Luther King teria 
hoje, se falasse no Brasil, em vez de ter falado no seu 
discurso “tenho um sonho”, cinquenta anos atrás, nos 
Estados Unidos. 

É inspirado por ele que nós podemos ter o sonho 
de que essa escola, que seria igual para os filhos dos 
trabalhadores, dos patrões, dos moradores da favela 
e do condomínio, dos pobres e dos ricos, essa escola 
terá a qualidade da técnica, da ética, do conhecimento 
e das crenças igual às melhores escolas do mundo. 

Nós queremos que todas as escolas tenham 
a mesma qualidade para nós e que tenha a mesma 
qualidade das escolas dos países que já investiram 
tanto em educação. Que o Brasil – é um sonho – será 
o campeão em educação. 

Esse é o sonho que Martin Luther King teria hoje, 
se fosse brasileiro e se vivesse nesses dias. Se fosse 
daqui e de agora, com nossos problemas em nossos 
tempos. 

Eu também tenho o sonho de que minha Nação 
brasileira, um dia, vai acreditar que isso é possível, 
porque uma coisa é você ter o sonho sozinho; outra 
coisa é você querer que todos tenham esse sonho. 
E para que todos tenham esse sonho, é preciso que 
acreditem. Não basta para nós ter o sonho. É preciso 
ter outro sonho, Senador, o sonho de que o povo vai 
acreditar, porque, se o povo não acreditar no sonho, 
o sonho não se realiza. 
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O povo acreditar que é possível oferecer escola 
com a mesma qualidade a todos os filhos da Nação. 
Deixar de falar nos filhos dos pobres e dos ricos, do 
condomínio e da favela, dos trabalhadores e dos pa-
trões, e falar nos filhos do Brasil. Na hora em que a 
gente tiver a sensação de que os filhos são do Bra-
sil, nós não vamos tratá-los diferentemente. Eu tenho 
o sonho de que, um dia, o Brasil vai acreditar que é 
possível isso acontecer. Acreditar nisso, na crença de 
todos, no sonho da gente, é também um sonho em si. 

Mas não adianta apenas isso. Eu sonho também 
que, acreditando no seu sonho, o Brasil se levantará 
para realizar o sonho, porque o sonho só se realiza 
quando ele não é solitário. E também não se realiza 
quando o sonhador continua deitado em berço esplên-
dido. Só quando o sonho de todos, e todos se levan-
tam, é que ele começa a ter a chance de ser realizado. 
Se nós acreditarmos, se nós nos levantarmos, será 
realizado o sonho da igualdade de oportunidade para 
cada brasileiro. 

Esse é o sonho que Martin Luther King teria hoje, 
no Brasil, que, filosoficamente, não é diferente daquele 
que ele teve 50 anos atrás, nos Estados Unidos. Ele 
queria igualdade de oportunidade, independentemente 
da cor da pele. Nós queremos igualdade – e sonhamos 
com isso – de oportunidade, independentemente da 
renda dos pais, independentemente da cidade onde 
se nasceu e de onde se vive.

Senador Paim, em consequência deste sonho de 
garantir oportunidade igual para todos, outros sonhos 
serão realizados, porque, além de uma escola com a 
mesma qualidade da das melhores do mundo e igual 
para todos os brasileiros, nós temos outros sonhos: 
o sonho de que nossa economia será eficiente, com-
petitiva e distributiva, e isso passa pela educação de 
qualidade para todos. O sonho de que nossa sociedade 
não será dividida entre incluídos e excluídos da mo-
dernidade, e isso passa pela educação de qualidade 
para todos. Temos também todos os sonhos de que o 
Brasil será um celeiro não apenas de soja, de milho, 
de ferro, mas também de conhecimento, de ciência, 
de tecnologia, de arte, de cultura, a serviço da huma-
nidade, e esse sonho também passa pela educação 
de qualidade para todos. Temos também o sonho, Se-
nador Paim, de que as ruas de nossas cidades, um 
dia, serão pacíficas, e isso passa pela educação de 
qualidade para todos. Temos o sonho de que o nosso 
País não terá vergonha da corrupção na política e na 
sociedade, porque ela também existe. E não apenas 
não haverá corrupção no comportamento dos políti-
cos, mas também não haverá corrupção nas opções 
de prioridades da política, e isso também passa pela 
educação de qualidade para todos.

Tenho o sonho, plagiando Luther King, de que, 
um dia, o Brasil seja o Brasil dos nossos sonhos, e 
esse sonho passa pelo sonho de que um dia os filhos 
dos mais pobres estudarão nas escolas com a mesma 
qualidade dos filhos dos mais ricos.

Por isso, para construir o Brasil dos nossos so-
nhos, é preciso sonhar, acreditar e levantar-se para 
fazer com que neste País uma criança não tenha o 
seu destino definido pela renda dos pais, nem defini-
do pela cidade onde ela vive, mas, sim, pelo talento, 
pela persistência, pela vocação e também pelo esforço 
próprio de galgar patamares, às vezes superiores, sim, 
pela força pessoal, e não pela oportunidade que lhe dá 
a sorte. Este é um sonho: que o futuro de uma crian-
ça neste País não dependa da sorte de onde nasceu 
e de quem nasceu, mas, sim, do seu esforço, do seu 
talento, da sua persistência. Esse é o sonho, Senador 
Paim, que eu creio que Luther king faria hoje, 50 anos 
depois do seu discurso em Washington.

É esse, Sr. Presidente, o meu discurso, mas 
aproveito, com muita satisfação, para ouvir o aparte 
do Senador Capiberibe.

O Sr. João Capiberibe (Bloco Apoio Governo/
PSB – AP) – Senador Cristovam, Sr. Presidente Paim, 
Senador Pedro Simon, eu também participo desse 
sonho, e acho, e creio, e acredito que o instrumento 
para a realização dos nossos sonhos é a política, em 
que pese situações como a que nós vivemos essa se-
mana na Câmara dos Deputados. Mas o que torna a 
política, o que faz com que a sociedade generalize e 
desqualifique todos os políticos... Ainda assim, é bom 
destacar que há, sim, políticos que sonham com um 
País justo, com um País melhor, com um País com 
educação de qualidade para todos, com liberdade para 
a gente ir e vir nas ruas. Nós temos belas cidades, te-
mos um povo generoso, e nos falta liberdade para usar 
os espaços públicos que nós temos. E o instrumento 
dessa construção é a política. E não é verdade que 
todos são iguais. Há políticos diferentes, há políticos 
que insistem em usar a política como instrumento de 
transformação e de avanço para a sociedade. Agora, 
são minorias. Esses políticos não representam a maioria 
do Congresso, não representam a maioria nas Assem-
bleias Legislativas. E essa compreensão de que não 
se pode generalizar e colocar todos na vala comum 
da desonestidade e da corrupção é fundamental que 
a sociedade tenha, e que possa também operar a di-
ferenciação entre os agentes eleitos. Esta Casa, assim 
como a Câmara, foi atingida pela decisão da Câmara. 
Eu não vejo tanta diferença no grau de constrangimen-
to por que passaram as Deputadas que querem uma 
sociedade melhor e que esbarram numa maioria que, 
exatamente, trabalha o contrário. Também nos atinge 
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aqui no Senado. Portanto, eu faço parte daqueles que 
sonham com um Brasil muito melhor do que o que já 
temos hoje. Eu acho que houve avanços, mas está 
muito aquém daquilo de que a sociedade brasileira, 
este povo diverso e generoso, precisa.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador Capiberibe. 
Eu creio que a gente pode dizer que tem, entre muitas 
categorias, três tipos de políticos: os que só pensam no 
presente, os que projetam o futuro como continuação 
do passado e os que sonham com um futuro diferente 
– são estes que constroem o País com que sonhamos. 
Há aqueles que não se contentam em projetar como 
é que vai ser o Brasil daqui a 20, 30 anos, conforme 
ele vem sendo construído ao longo dos últimos 50, 
mas há aqueles que usam o sonho para imaginar o 
futuro desejado para o Brasil. São esses que mudam, 
quando eles conseguem fazer com que todos acredi-
tem no sonho e, depois de acreditar, se levantam do 
berço esplêndido e vão para as ruas, para as urnas, 
às vezes até para as armas, para conseguir realizar 
o sonho de um futuro diferente. É isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Meus cumprimentos, Senador 
Cristovam, pelo pronunciamento. Todos nós somos 
eternos sonhadores...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – O Senador Paim pediu...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Como eu estava fazendo um 
aparte a V. Exª, eu terminei...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Ah, desculpe.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – ... antes que V. Exª se retire da 
tribuna...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Desculpe.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Não, e eu percebi o movimento 
do Senador Pedro Simon, que lhe pede um aparte.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Não, mas o aparte da Mesa é mais importante. 
Eu espero.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Eu só fiz o aparte até que V. Exª...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Eu espero V. Exª, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Nada, eu já fiz. O meu aparte era 
só para esperar V. Exª.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Senador Cristovam, há pessoas pelas quais, na mi-

nha vida, eu tenho muito respeito e muita admiração. E 
o grau desse meu respeito e dessa minha admiração 
não está ligado ao fato de ela ser importante ou de ser 
vitoriosa, mas à pessoa como ela é. V. Exª é uma pes-
soa que eu conheci lá no Ministério da Justiça, com o 
nosso amigo Fernando Lyra. Quando eu perguntei por 
V. Exª, as pessoas me disseram: “Esse é a garantia de 
que o Fernando Henrique vai bem porque, na hora de 
trancar, ele vai saber o que deve ir e o que deve parar”. 
E, de lá para cá, foi essa a atuação de V. Exª, que foi 
uma pessoa muito importante e de quem o Fernando 
Lyra precisava, naquela hora difícil dele, como Ministro 
da Justiça, o verdadeiro representante do Dr. Tancre-
do, de conviver com um governo novo, completamen-
te diferente daquilo que nós tínhamos almejado. E ele 
desempenhou um papel realmente muito importante. 
Todas as pessoas – e eu participava do governo – sa-
lientavam que era a posição de V. Exª que estava ali. 
No Governo do Estado, V. Exª... Tenho falado por vá-
rias vezes que a gente diz que o povo brasileiro não 
tem regras, não tem linha, não tem comportamento. 
Em Porto Alegre, há o problema do desrespeito que os 
motoristas têm para com a faixa de pedestres. Eu me 
emociono, porque é só aqui, não há dúvida. Eu fico, às 
vezes, até chateado com o meu motorista, mas nem 
abro a boca. O cara vem vindo lá atrás, e eu penso 
que ele poderia passar, não atrapalharia, mas não, o 
cara está vindo, ele já para aqui. Isso foi uma campa-
nha que V. Exª fez, na qual insistiu. Aqui em Brasília 
é natural, mas em Porto Alegre não se consegue fa-
zer nada disso. O cidadão que vai atravessar a faixa 
atropela o carro e o carro que vai atravessar a faixa 
atropela o cidadão. Um querendo chegar na frente do 
outro. Por que aqui conseguiu e lá não conseguiu? Por 
que isso já está na índole do povo aqui de Brasília? É 
o estilo de V. Exª. A passagem de V. Exª pela universi-
dade, uma época difícil, uma época, realmente, entre o 
sonho dos que afundaram e os dias que viveram... Foi 
muito duro. Acho que agora é que a universidade vai 
retomar. E eu tenho a convicção de que ideias como 
as de V. Exª vão fazer com que ela, realmente, ocupe 
o lugar que V. Exª e que Darcy Ribeiro sonharam para 
ela. Como Ministro da Educação, eu entendo. V. Exª 
é simples, tem um linguajar positivo, intelectual, mas 
é a pessoa mais humilde. Mas o Lula, ao chegar ao 
governo, não podia entender V. Exª. Lula queria mais 
isso, mais aquilo, as coisas na hora ali, e as coisas na 
hora não aconteciam. V. Exª via. Então: “Esse homem 
sonha demais, é um grande professor, mas eu quero 
um cara que resolva o negócio aqui”. Eu até respeito 
o Lula, não foi má-fé, nem má vontade, foi a falta de... 
Talvez, hoje, se o Lula voltasse, V. Exª seria o Ministro 
da Educação dele, e se dariam muito bem, porque hoje 
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o Lula entendeu, está entendendo, há coisas em que 
ele evoluiu, em que ele avançou, mas naquela época, 
não. Naquela época, V. Exª era muito intelectual, era 
muito sonhador, sonhava alto, filho de pobre estudar 
junto com filho de rico e não sei mais o quê. V. Exª foi. 
E, aqui no Senado, V. Exª é um símbolo – é um símbolo 
– e representa... Há pessoas que o admiram muito. O 
Teotônio. Houve um momento em que o Teotônio era 
da Arena, era arenista e fazia os discursos dele como 
membro da Arena, cobrando da Arena, porque a Arena 
tinha feito uma revolução pela moral, pela dignidade, 
pela seriedade. E ele foi avançando. E os membros 
da Arena começavam a se retirar quando ele falava. 
A ordem era se retirar. E, à medida que os membros 
da Arena se retiravam, nós do MDB vínhamos para cá. 
Com o tempo, o Congresso inteiro vinha para cá assistir 
aos discursos dele. Teotônio era um produtor de cana-
-de-açúcar, que, lá pelas tantas, largou tudo para os 
filhos, quando ele viu essas coisas, e se dedicou. Mas 
os discursos que ele fez aqui foram memoráveis, com 
coragem de enfrentar. Andou pelo Brasil semeando 
esperança. Você não calcula como eu tenho saudade 
daquilo. Ele, com duas bengalas, quatro cânceres, o 
povo chorava quando ele falava. Ele chegava à tribuna, 
onde está V. Exª, botava as duas bengalas em cima 
da mesa e dizia: “Eu estou aqui, com as minhas duas 
bengalas, com os meus quatro cânceres. Os meus 
médicos dizem que eu devia ir para Paris, porque 
hoje a minha doença é irreversível, mas há métodos e 
formas de conviver com a minha doença, e eu posso 
vivê-la sem o sofrimento”. Então, disseram: “Vai para 
Paris, vá viver esses anos que te sobram”. Ele disse: 
“Mas eu não vou. Eu estou aqui”. Cobrava isso e de-
pois dizia: “E você? Você que tem saúde, que tem as 
duas pernas, que tem os dois olhos, que enxerga, que 
fala? Nós temos que ir para as ruas!”. E olha, quando 
a gente fala da mocidade, porque, naquela época, não 
havia as redes sociais nem coisa nenhuma, e quando 
a gente começou a falar em ir para as ruas, era meia 
dúzia de pessoas, ninguém ia. Quem começou a tra-
zer, e vinha, e vinha, e vinha, foi uma pessoa como o 
Teotônio. O Darcy Ribeiro foi uma pessoa dessas. Este 
Senado, às vezes, é uma vergonha. A Lei de Diretri-
zes e Bases estava ali para ser... Anos e anos e anos 
e anos, e nada. O Darcy Ribeiro fez sozinho. Fica até 
feio dizer isto, mas o Darcy fez sozinho, o resto da Co-
missão assinou. Marcava reunião, não vinham. E ele 
perguntava: “O que eu faço?”. “Olha, Darcy, faz tu!”. 
Então, ele pegou alguns. Eu fui um dos que o ouviram 
falar: “Eu não sou o dono, eu tenho que ter alguém 
que me diga se a coisa é por aqui ou por ali”. Mas fez 
o negócio dele. V. Exª é um homem desses. V. Exª não 
calcula a felicidade que tenho em dizer que sou amigo 

de V. Exª. Quando eu vou à sua casa, a sua esposa 
é uma pessoa espetacular. Olha, é a convivência, os 
dois formam um casal realmente impressionante. Co-
meça que lá, na sua casa, os quadros que estão ali, 
que rememoram o que V. Exª acha importante, eu fico 
ali, às vezes, parado, e repito, e vou vendo... Eu acho 
que V. Exª está sendo mal aproveitado aqui. Mas V. Exª 
tinha que ser um pouco mais executivo. V. Exª vai falar 
mais 20 anos ali da tribuna, um discurso mais bonito 
que o outro, e mais positivo, “Façam”, e não vão fazer. 
Alguém tem que fazer. V. Exª devia entrar nisso. Pega 
dois, três, não importa, eu já estou falando em partir 
para uma... Mas eu acho que, neste momento, nós es-
tamos vivendo uma hora muito difícil. Como é que tu 
vais dividir esse movimento de rua? Como é que tu vais 
colocar cada um no seu lugar? Tu não podes confiar 
no Governo. Quer dizer, o movimento mais bonito, que 
é o dos jovens, o Governo é contra. Se depender do 
Governo, ele liquida. Tu não podes confiar nas Centrais 
Sindicais, nem na UNE, porque essa turma está toda 
cooptada. Elas foram hoje para as ruas fazer as coisas 
a favor do Governo. Essas teses que ela apresentou, 
repare, não têm nada a ver. São todas uma mais im-
portante que a outra, Paim, mas não é hora. A hora 
é outra. Mas isso é feito para direcionar, para mostrar 
que eles estão na rua porque todos estão cobrando 
que eles não estão na rua: “CUT, onde é que tu estás? 
UNE, onde é que tu estás?”. Isso os está deixando em 
uma situação muito ruim. Então estão indo para a rua. 
Eles estão fazendo um mau papel. Um mau papel? 
Mas estão defendendo uma tese mais importante que 
a outra! Mas há momento para tudo, há momento para 
tudo. Agora, eles estão jogando é na divisão. Na hora 
em que... Nós vimos o que fizeram, o que o PT e essa 
gente toda fez com relação ao Procurador-Geral, com 
relação à emenda, para terminar, com relação a boi-
cotar o que aconteceu. Então, agora, neste momento, 
em que nós temos que avançar, ver alguma coisa de 
positivo, eles estão boicotando. Aí que eu acho que V. 
Exª deve entrar. Eu me coloco à disposição de V. Exª 
como andarilho, para fazer, executar tarefas como: “Vai 
falar com fulano. Vai falar com beltrano...”. Mas acho 
que V. Exª deve fazer isso.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Muito obrigado.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– E não ficar, apenas, só entre nós aqui, porque, na 
verdade, na verdade, eu não sei, mas a gente não se 
acerta. Eu não sei. Sinceramente, eu tenho uma desi-
lusão com esta Casa. Cheguei aqui 36 anos atrás, e 
acho que a gente tem que pegar gente aqui da Casa e 
pegar gente lá de fora. Vamos pegar! O ex-Presidente 
da OAB é sensacional. O atual também é sensacional. 
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Lá, no Rio Grande do Sul, o ex-Presidente da OAB é 
sensacional. O atual também é sensacional. Há gente 
que quer. Vamos reunir. Eles têm raiva de político, mas 
vamos falar com eles. Nós não queremos aparecer. 
Nós não queremos fazer uma entidade em que nós 
estejamos à frente. “Nós queremos conversar, para 
vocês irem, e nós ficarmos.” Mas vamos estabelecer 
uma forma de avançar. Faça isso! V. Exª é o homem 
para fazer isso. V. Exª é muito humilde. Fala, quer fazer 
e fica com vergonha. Não; fale e saia na frente. Eu sou 
dos primeiros que estão atrás de V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Muito obrigado, Senador.

Eu peço ao Senador Paim para dizer. E essa fala, 
Senador, eu não quis poluir colocando aqui como fa-
zer isso, mas para mim está muito claro. E tentei com 
o Ministro. Acontece que eu tentei fazer muito pela al-
fabetização e educação de base, e o Presidente Lula 
tinha clareza de que, para ganhar votos, tinha que in-
vestir mais em universidade. Daí por que eu sempre 
defendi dois Ministérios separados: da educação de 
base e do ensino superior. Porque, nessa disputa por 
recursos entre os dois, ganha a universidade, como 
vai levar a maior parte do dinheiro do pré-sal. Em vez 
de aprovarem a minha proposta, com o Senador Aloy-
sio Nunes, de o dinheiro ir todo para a educação de 
base, colocaram que irá, prioritariamente, à educação 
de base – inclusive, deve ser o único caso, na históri-
ca jurídica, que entra a palavra prioritariamente. Não 
quer dizer nada.

Pois bem. A proposta está clara. Eu resumo cha-
mando federalização de educação de base. É o Gover-
no Federal assumindo cidades com escolas do tipo do 
Colégio Pedro II, dos colégios militares, dos institutos 
de aplicação, com a carreira nacional do magistério.

Essa proposta, Senador, foi entregue à Presidenta 
Dilma, em 11 de julho de 2011, como resumo de uma 
proposta muito mais complexa que eu tenho publicada. 
Eu fiz uma carta em quatro páginas, com mais uma 
no meio, dizendo quanto custa e o gráfico da implan-
tação. A gente não vai dar o salto melhorando o atual 
sistema. Tem que se fazer o que Brizola sonhou, que 
era um sistema novo, que ele chamou de Cieps, só 
que atualizado para o mundo de hoje – não tem mais 
nada a ver com aquele –, sem aquela preocupação com 
a edificação daquele tipo, mas, sim, com edificações 
de alta qualidade, e fazer por cidade, não por unidade 
escolar, como ele fez e o Presidente Collor também. 
Nunca houve uma resposta da Presidente Dilma. Isso 
foi entregue por mim à Ministra Gleisi, nossa colega 
daqui. Nunca houve.

E o que eu soube, depois de algum tempo, pe-
los cochichos que circulam em Brasília, é que eles 

acharam engraçado que eu propunha para essa nova 
carreira do magistério um salário de R$9 mil por mês, 
para atrair os melhores jovens da sociedade. Isso, para 
ser implantado em 20 anos, algo que custaria 6,4% do 
PIB, o que não é muito, já que vão aprovar no PNE 
10%. Nem dos 10% se precisa.

Eu acho que não há o sentimento. Por isso, digo 
que um dos sonhos é que acreditem que isso é pos-
sível. Não acreditam.

Aí o que a gente está fazendo hoje? A criação 
da Frente Parlamentar pela Federalização, que já tem 
o número suficiente aqui e na Câmara. Conseguimos 
mais de 140 Deputados, até quinta-feira.

A partir daí é tentar aprovar a PEC que coloquei, 
a PEC nº 32, que diz que a União é responsável pela 
educação das crianças brasileiras. É este sonho de 
dizer que toda criança brasileira é brasileira, não de 
tal e tal cidade apenas. Essa é a ideia de que o Brasil 
tratará as crianças brasileiras como se fosse uma gran-
de família. Essa é a ideia de que a Senadora Heloísa 
Helena falou aqui uma vez – e não esqueço –, de que 
bastava o Brasil adotar uma geração de brasileiros, que 
essa geração depois adotaria o Brasil inteiro.

Isso é possível. Sabe-se como fazer, precisa-se 
de vontade política. E aí tentei – mas, vamos falar com 
franqueza, sabendo que não ia dar em nada, a não ser 
divulgar a ideia –, quando fui candidato a Presidente 
e tive 2,5% dos votos.

É um Presidente que vai fazer isso ou uma Pre-
sidente. Ministro não faz nada, se o Presidente não 
quiser. Nada, nada, nada. Aliás, ministro não faz nada 
que o Presidente não queira e que o Ministro da Fa-
zenda não queira. Ele está abaixo disso, no caso do 
Brasil. Então, tem de haver um Presidente que faça 
com que o Ministro seja seu porta-voz. O Ministro da 
Educação de um país que quer ser educado é o Pre-
sidente da República, que põe alguém ao lado dele, 
para executar as coisas.

E, finalmente, sobre sonhos.
O senhor lembra, quando fui Reitor, tínhamos 

muita convivência – o senhor no Ministério da Agri-
cultura – e chegamos a fazer trabalho juntos. No meu 
Conselho, estava Paulo Freire. E um dia apresentei 
o meu projeto de universidade para ele, logo nas pri-
meiras semanas.

Depois de apresentar, Senador Paim, eu disse: 
isso aqui é o que acho possível, mas o que gostaria é 
isto aqui. E era uma universidade revolucionária, em 
núcleos, em departamentos, convivendo com a socie-
dade. Ele olhou para mim e disse: “E por que você não 
apresentou isso para nós?” Falei: “Porque isso é um 
sonho muito grande.” E Paulo Freire disse – e é algo 
que jamais esquecerei –: “Cristovam, nunca corte as 
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asas dos seus sonhos. Já há gente demais usando 
tesoura neste País”.

Então, nós temos que ter este sonho do futuro 
e procurar fazer o exercício da engenharia de realizá-
-lo. Aí sim, senão vira um simples sonhador, que eu 
respeito muito; um profeta, que eu respeito muito. Tem 
que haver o lado da engenharia.

E quero falar em engenharia no que se refere à 
faixa de pedestre. Por que não deu certo em outras ci-
dades? Porque eles buscam a solução na engenharia; 
nós buscamos na educação. Não conseguimos que to-
dos aqui respeitassem a faixa de pedestre por termos 
colocado leis. Não. Ganhamos conquistando as crian-
ças, para que elas conquistassem os pais motoristas. 
Foi uma campanha de educação. E interessante é que 
ela foi levada adiante por um engenheiro, o engenheiro 
Miúra, que era o Chefe do Departamento de Trânsito, 
que me trouxe a ideia. E a maioria dos assessores me 
disseram: “Não vá em frente, porque você vai matar 
gente com isso”. E ele disse: “Se ficarmos seis meses 
educando a população, colocando uns palhaços – pa-
lhaços mesmos – nas faixas, dando florzinha a quem 
parar, convencendo as crianças de que aquilo é boni-
to...”. Dava poder às crianças de mandar o pai parar 
e dava poder ao pedestre de colocar a mão e o carro 
parar. Então, foi uma campanha educacional.

Por isso, dá vontade até de pegar o meu discur-
so e acrescentar mais uma coisa: sonho que todas as 
cidades do Brasil terão faixa de pedestre. E aí concluo 
com a mesma frase que eu disse dos outros sonhos: 
para isso, é preciso educação de qualidade para todos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Parabéns, Senador Cristovam, pelo 
seu pronunciamento, que, mais uma vez, fica marcado 
na história da Casa. Meus cumprimentos.

Passamos a palavra, neste momento, ao Senador 
João Capiberibe, para seu pronunciamento. 

Enquanto V. Exª vai à tribuna, apenas informo 
sobre as mobilizações gerais no dia de hoje.

As principais manchetes dizem que os protestos 
afetam São Paulo, Santos, Fortaleza, Salvador, Belo 
Horizonte, Vitória, Palmas, São Luís, Porto Alegre.

Na capital gaúcha, manifestantes bloqueiam 
o acesso da avenida Castelo Branco. Termi-
nais também estão bloqueados. Manifestantes 
que invadiram estações Mercado e Sapucaia 
do Trensurb...
Ainda assim, continuaram bloqueadas as es-
tações Canoas e Unisinos.
(...)

De acordo com o sindicato, 10% da frota do 
transporte público está circulando na capital 
gaúcha.

Um informe rápido do movimento em todo País 
no dia de hoje.

Passamos a palavra ao Senador João Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/

PSB – AP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim; Srs. 
Senadores; senhores telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da Rádio Senado, abordo nesta sexta-feira, 
aqui da tribuna, uma questão que me intriga e preo-
cupa: a desqualificação da política, esse instrumento 
tão importante na transformação e na mudança que a 
sociedade tanto deseja.

O que aconteceu na noite de quarta-feira passada 
na Câmara dos Deputados transformou o Parlamento 
Nacional em uma “Casa do Espanto”. Assim denomi-
nou o jornalista Nelson Motta em sua coluna de hoje 
de O GLOBO.

Pior do que ser uma “Casa do Espanto” é a prá-
tica de se usar dois pesos e duas medidas neste Par-
lamento, tanto na Câmara como aqui.

Essa é a primeira vez que o Parlamento não usa 
a praxe: “decisão judicial não se discute, cumpre-se” – 
e eu já ouvi várias vezes isso aqui no Senado.

O Congresso Nacional sempre se ancorou nesta 
máxima. Tanto que as Mesas Diretoras apenas decre-
tavam a vacância dos mandatos dos Parlamentares 
condenados pelo Judiciário.

Duvido que alguém se lembre de caso similar, de 
algo parecido com o caso Donadon, que tenha ocorri-
do no Congresso. Basta puxar pela memória recente, 
que nos lembraremos de exemplos de Parlamentares 
que tiveram seus mandatos interrompidos por decisões 
judiciais, com as Mesas Diretoras dos Legislativos ape-
nas decretando a vacância dos mandatos.

Dessa forma, o que ocorreu na noite de quarta-
-feira passada fugiu completamente da praxe até re-
centemente utilizada pelo Parlamento Brasileiro.

Aliás, cumpre registrarmos que houve uma ten-
tativa de manutenção da praxe na Comissão de Cons-
tituição e Justiça da Câmara.

O Deputado Jutahy Magalhães Jr. tentou, na CCJ 
da Câmara, que o caso Donadon seguisse a regra, 
mas alguns partidos insistiram e aprovaram a ida da 
decisão da perda ou não do mandato para o plenário 
da Casa, apesar de advertidos de que a decisão era 
temerária, haja vista que a votação se daria pelo voto 
secreto e exigia 2/3.

Eu acompanhei a votação juntamente com a mi-
nha companheira Janete Capiberibe, que é Deputada 
Federal e que ficou visivelmente constrangida com o 
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resultado, e até mesmo envergonhada da sua condição 
de representante popular. É evidente que essa decisão 
de quarta-feira atinge não só a ela, mas a todos nós.

Além disso, sabemos que um grupo de Parla-
mentares vem utilizando as votações secretas para 
se vingar de membros do Judiciário.

Vale lembrar aqui a recente rejeição, pelo Plenário 
do Senado, dos Procuradores da República Vladimir 
Aras e Wellington Saraiva, que ocupariam, respecti-
vamente, cargos no Conselho Nacional do Ministério 
Público e no Conselho Nacional de Justiça.

Os dois casos têm um ponto em comum: as vo-
tações ocorreram pelo voto secreto, que dá aos Par-
lamentares condições de votar em desacordo com a 
sociedade e não sofrer desgaste junto à opinião públi-
ca. O voto secreto não exige explicação de quem vota, 
por que você vota a favor, por que você vota contra. O 
voto é secreto e não cabe nenhum tipo de explicação.

Do meu ponto de vista, essa é uma situação que 
precisa urgentemente deixar de acontecer. Nós somos 
eleitos pelo voto secreto do povo, mas os nossos atos 
aqui têm que ser absolutamente transparentes. Nós 
temos que prestar contas, ao povo que nos elege, das 
nossas decisões aqui em plenário, das nossas deci-
sões como seus representantes.

Não há a menor dúvida de que o episódio de 
quarta-feira ajuda fortemente a desqualificar a política 
brasileira e a nos colocar, todos, na vala comum dessa 
desqualificação. Isso é muito ruim, porque a política é 
o instrumento da constituição do Poder. O Poder, seja 
municipal, estadual ou federal, é constituído, na de-
mocracia, que é o nosso caso, pela decisão do eleitor, 
que elege o vereador que compõe as câmaras muni-
cipais, que elege o prefeito. Então, o Poder é político. 
Se nós generalizamos e desqualificamos a política, 
nós estamos cassando a possibilidade de mudança, 
de melhoria da vida coletiva.

Eu repito que não é possível aceitar a genera-
lização, a desqualificação de todos, porque isso é o 
que desejam aqueles que têm como estratégia des-
qualificar a democracia.

É sabido que o Brasil está vivendo o mais longo 
período democrático da sua história. Poucos Presiden-
tes concluíram seus mandatos, e agora nós temos uma 
sequência de Presidentes que estão concluindo seus 
mandatos, com o Parlamento funcionando.

Agora é evidente que os Parlamentos, tanto a 
Câmara como o Senado, precisam, urgentemente, 
se dar conta de que nós estamos aqui representando 
o desejo da maioria da coletividade, não de grupos 
marginais da política, como tivemos a oportunidade 
de acompanhar, na quarta-feira, quando 133 Parla-
mentares votaram em um condenado, um criminoso 

condenado pela Justiça. Ou seja, 133 Deputados se 
aliaram ao crime e mandaram um representante... A 
Câmara Federal tem um representante seu como de-
tento, preso na Papuda, porque ele continua Deputado 
Federal pela decisão tomada na quarta-feira.

Acho que isso tem que servir de lição, Sr. Pre-
sidente, para que haja, de fato, um encaminhamento 
urgente para resolvermos essas pendências. Há regras 
que precisam ser mudadas com mais rapidez, como é 
o caso, por exemplo, dessa votação secreta. O Sena-
do já tomou essa decisão nos casos de cassação de 
mandatos. No Senado, tem que ser aberto, já votamos. 
Falta a Câmara votar.

Então, nós sugerimos – o Senador Randolfe Ro-
drigues sugeriu, e eu endossei a sugestão dele – que, 
na segunda-feira, o Presidente do Senado, acompanha-
do das Lideranças, marque uma agenda com o Presi-
dente da Câmara para acelerar, digamos, e imediata-
mente votar o fim do voto secreto e também a PEC nº 
18, do Senador Jarbas Vasconcelos, que define que, 
uma vez transitada em julgado, a perda do mandato 
seja automática.

Enfim, várias regras que nos colocam sob des-
confiança da sociedade precisam ser mudadas. E nós 
estamos aqui para fazer da política um instrumento da 
mudança, para fazer da política o orgulho do cidadão. É 
difícil? É. Aqueles que sonham e querem melhorar esta 
sociedade são poucos. Infelizmente, a maioria ainda 
trabalha na expectativa de melhorar as suas condições. 
Alguns até fazem – como já se provou aqui em vários 
momentos – balcão de negócio dos seus mandatos. 
Agora a maioria precisa ser essa maioria da mudança, 
essa maioria que valoriza a política como instrumento 
de transformação.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Meus cumprimentos a V. Exª.
Hoje, foi falado muito: eu tenho um sonho. Te-

nho um sonho, também, de incluir, nessas PECs, a 
PEC nº 20, para acabar com o voto secreto em todas 
as situações, porque a PEC que está na Câmara só 
acaba com o voto secreto na questão específica de 
cassação de mandato. Eu tenho argumentado da se-
guinte forma: se em cassação de mandato pode – e 
pode, porque vamos aprovar –, por que o meu voto, em 
outras situações, em relação ao Executivo, à escolha 
de autoridades, tem que ser escondido? É como se 
disséssemos: para punir Deputado, sim; agora, o meu 
voto sobre esse ou aquele tema, a população não pode 
saber. Por isso eu sei da sua preocupação.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio ao Go-
verno/PSB – AP) – Concordo plenamente.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
ao Governo/PT – RS) – Estou apenas endossando, 
porque conheço a sua posição. Nós tínhamos que 
aprovar a PEC nº 20, acabar com essa malandragem 
de votar escondido para dar fatos como esse, ou mes-
mo, na última sessão, aquela de vetos, houve veto que 
por um voto não caiu. É todo mundo traindo todo mun-
do, no bom sentido. É claro que não são todos. E, por 
outro lado, havia vetos que vi gente falando para um 
movimento social: “Eu votarei nesse veto”. E vi essa 
mesma pessoa falando para outro segmento: “Fique 
tranquilo, porque votarei a favor do veto”. Aí não dá, aí 
acontecem fatos como esse. Hoje foi palco de todos 
que falaram aqui o Parlamentar que está preso, sendo 
absolvido pelo Parlamento, mesmo que já condenado 
em última instância. V. Exª tem toda razão. Sei da sua 
posição, que é totalmente favorável a que não haja 
voto secreto em nenhuma hipótese.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio ao Go-
verno/PSB – AP) – Citei aqui dois casos: do Vladimir 
Aras e do Wellington Saraiva, um indicado para o Con-
selho do Ministério Público e outro para o Conselho 
Nacional de Justiça. Não há sentido, nenhuma razão 
para votarmos por voto secreto, porque, se tivesse o 
voto aberto, eles não seriam recusados aqui no Senado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
ao Governo/PT – RS) – Com certeza absoluta.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio ao Go-
verno/PSB – AP) – Não seria recusados, porque os 
dois têm currículos impecáveis, são pessoas de alta 
respeitabilidade onde vivem. Ninguém foi à tribuna 
para dizer: “Olha, eu rejeitei esses nomes por isso e 
por aquilo”. Não, apenas rejeitaram porque a votação 
era secreta.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
ao Governo/PT – RS) – Exato.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio ao Go-
verno/PSB – AP) – Apenas por isso. V. Exª tem inteira 
razão.

A sua proposta de emenda constitucional preci-
sa colocada agora essa semana. Vamos aproveitar e 
pedir. Esse é o grande momento para aprovarmos a 
emenda que acaba em todas as circunstâncias com a 
votação secreta no Senado e na Câmara.

Era isso, Sr. Presidente. Muito obrigado e para-
béns pelo projeto. Vamos trabalhar juntos para aprová-lo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Parabéns, Senador João Capi-
beribe, com a coerência de sempre.

Eu recebo aqui mais informações sobre o movi-
mento no Brasil, a grande mobilização organizada pelas 
centrais sindicais, que, em parceria com a juventude 
brasileira, estão fazendo uma série de atividades. Essas 
atividades, na verdade, vão fortalecer o movimento do 
dia 7 de setembro, que vai no mesmo sentido: é a mo-
ralidade, é o fim do voto secreto, é mais investimento 
na educação e na saúde, é mais segurança, é a linha 
da ética, da moralidade e do bem público.

Meus cumprimentos a todas as centrais e a to-
das as confederações pelo movimento de hoje, meus 
cumprimentos pelo movimento do dia 11, meus cum-
primentos pela jornada de junho, liderada pela juven-
tude brasileira. 

Tenho certeza de que o movimento de hoje se 
soma ao movimento do dia 7 de setembro.

Não havendo mais nada para deliberar, nenhum 
Senador para se manifestar, eu vou encerrar a sessão, 
convidando a todos para segunda-feira, pela manhã, 
às 9h, na Comissão de Direitos Humanos, onde esta-
remos coordenando um debate sobre a situação dos 
presídios no Brasil, ou seja, é uma sessão da Comissão 
de Direitos Humanos que vai na linha de combater a 
violência, buscar a segurança de todos com mais in-
vestimentos também nessa área.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Sobre a mesa, pareceres que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:



58642  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58643 



58644  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58645 



58646  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58647 



58648  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58649 



58650  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58651 



58652  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58653 



58654  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013

TEXTO FINAL
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – A Presidência recebeu o Ofício 
nº 214, de 2013, do Presidente da Comissão de As-
suntos Econômicos, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, do Projeto de Lei do Senado nº 
571, de 2011.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 214/2013/CAE

Brasília, 27 de agosto de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Inter-

no do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que, em reunião realizada na presente data, no Turno 
Suplementar de Discussão, o Substitutivo oferecido ao 
Projeto de Lei do Senado nº 571 de 2011, que “Altera 
o art. 13 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
para conceder prioridade aos portadores de defici-
ência física na restituição do imposto de renda pago 
a maior”, foi dado como definitivamente adotado, de 
acordo com o art. 284 do RISF.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Com referência ao Ofício nº 214, 
de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que a matéria seja apreciada pelo 
Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regi-
mento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – A Presidência recebeu os Ofícios 
nºs 163 e 164, de 2013, do Presidente da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte, que comunicam, res-
pectivamente, a apreciação, em caráter terminativo, 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 217, de 2009; e 
344, de 2012.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 163/2013/CE

Brasília, 27 de agosto de 2013

Assunto: Matéria adotada pela Comissão
Senhor Presidente,
Nos termos do art. 284, combinado com o art. 

91, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, 
comunico a Vossa Excelência que, na reunião reali-
zada nesta data, o Substitutivo de autoria de Sua Ex-
celência o Senhor Senador Flexa Ribeiro, ao Projeto 
de Lei do Senado nº 217, de 2009, do Excelentíssimo 
Senhor Senador Valdir Raupp, que “Acrescenta §§ 
7º e 8º ao art. 1º da Lei nº 9.870, de 23 de novembro 

de 1999, para dispor que o valor pago pela matrícula 
estará incluído no valor total das anuidades ou das 
semestralidades escolares, limitando-se em vinte por 
cento o porcentual da multa devida pelo cancelamento 
da matrícula”, foi dado como definitivamente adotado 
pela Comissão.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Of. nº 164/2013/CE

Brasília, 27 de agosto de 2013

Assunto: Matéria adotada pela Comissão
Senhor Presidente,
Nos termos do art. 284, combinado com o art. 91, 

§ 2º, do Regimento Interno do Senado Federal, comuni-
co a Vossa Excelência que, na reunião realizada nesta 
data, o Substitutivo de autoria de Sua Excelência o Se-
nhor Senador Paulo Paim, ao Projeto de Lei do Senado 
nº 344, de 2012, do Excelentíssimo Senhor Senador 
Cristovam Buarque, que “Altera a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, para garantir programas 
de educação para idosos em nível superior”, foi dado 
como definitivamente adotado pela Comissão.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda Pre-
sidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Com referência aos Ofícios nºs 
163 e 164, de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo da 
composição da Casa, para que as matérias sejam 
apreciadas pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º 
a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 
189, de 2013, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais, que comunica a apreciação, em caráter termi-
nativo, do Projeto de Lei do Senado nº 17, de 2010.

É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO Nº 189/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 28 de agosto de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão rejeitou, em decisão terminativa, 
o Projeto de Lei do Senado nº 17, de 2010, que altera 
a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dis-
põe sobre o estágio de estudantes, para excepcionar 
os concedentes de estágios não-obrigatórios para es-
tudantes de medicina do cumprimento de exigências 
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com repercussões pecuniárias, de autoria da Senadora 
Maria do Carmo Alves.

Respeitosamente, Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Com referência ao Ofício nº 189, 
de 2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 17, 
de 2010, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Encerrou-se ontem o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Resolução 
nº 64, de 2013, do Senador Aécio Neves, que altera a 
Resolução do Senado Federal nº 93, de 1970, o Regi-
mento Interno do Senado Federal, acrescentando o §3º 
ao art. 99, para disciplinar o comparecimento semestral 
do Presidente da Petrobras à Comissão de Assuntos 
Econômicos, em audiência pública, para prestar contas 
das atividades da empresa, avaliar a sua política de 
preços, discutir as diretrizes, implementação, perspecti-
vas futuras de seus planos de investimento e produção. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, onde se encontra o Projeto de Resolu-
ção nº 17, de 2009, que altera o Regimento Interno 
do Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado 
também modifica a referida Norma Interna, seguindo, 
posteriormente, à Comissão Especial da Reforma do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Esgotou-se ontem o prazo previsto 
no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido interposto recurso, no sentido da apreciação 
pelo Plenário do Projeto de Lei do Senado nº 461, 
de 2012, do Senador Valdir Raupp, que altera o § 1º 
do art. 106 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, 
a fim de ampliar para até um ano o prazo de sigilo do 
pedido de registro de desenho industrial. 

Tendo sido aprovado terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, o Projeto vai à Câmara dos Deputados. 

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO 
NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMEN-
TO INTERNO.

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Gover-
no/PT-RR. Sem apanhamento taquigráfico.) – Srªs e 
Srs. Senadores, demonstrando o compromisso desta 
Casa de Leis com a política de enfrentamento à vio-
lência doméstica e sexual que afeta mulheres brasilei-
ras, senadoras e senadores presentes ao plenário do 

Senado Federal, aprovaram hoje, projetos de lei para 
proteger às mulheres que são vítimas da violência de 
gênero e punir seus agressores.

Foi um passo decisivo desta Casa que, pondo 
em prática as discussões aqui travadas, está concre-
tizando as recomendações feitas pela CPMI, a este 
Poder Legislativo, assim como aos poderes Judiciário 
e Executivo e, ainda aos Estados visitados pela CPMI.

Um dos projetos aprovados é o PLS 293/2013, 
que inclui a discriminação de gênero nas razões do 
crime de tortura. Outro é o PLS 295/2013, que visa 
inserir nas diretrizes e princípios do Sistema Único de 
Saúde (SUS), os serviços públicos especializados do 
atendimento às vítimas de violência doméstica.

O PLS 296/2013, que permite às vítimas receber 
da Previdência uma ajuda temporária, decorrente de 
risco social, no caso, a situação de violência de gê-
nero, foi também aprovado pelos nobres pares. Já o 
PLS 294/2013, que sugere alteração na Lei Maria da 
Penha, com vistas a estabelecer o comunicado ao juiz 
e ao Ministério Público, dentro de 24 (vinte e quatro) 
horas, do encaminhamento da ofendida ao abrigamen-
to, também foi aprovado.

Outro no PLS 297/2013 – Complementar -, que 
obteve aprovação foi o que determina que os recursos 
arrecadados com multas decorrentes exclusivamente 
de sentenças condenatórias em processos criminais 
que envolvam violência doméstica e familiar, sejam apli-
cados na manutenção de casas de abrigo destinadas 
a acolher vítimas de violência doméstica.

Três projetos de lei de grande relevância para o 
combate à violência de gênero, também apresentados 
pela CPMI, irão à apreciação da Comissão de Cons-
tituição Justiça (CCJ) do Senado.

São eles: o PLS 298/2013, que cria o Fundo Na-
cional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulhe-
res, e o PLS 292/2013, inclui no Código Penal a figura 
do femínicídio, que é o crime de assassinato praticado 
contra a mulher, por alguém que com ela tinha relação 
íntima, e o PLS 297/2013, que destina parte dos re-
cursos do Fundo Penitenciário Nacional à manutenção 
de casas de abrigo que acolham vítimas de violência 
doméstica.

Este último projeto, que tem base em recomenda-
ção internacional, define o crime de feminicídio como 
uma “forma extrema de violência de gênero que resul-
ta na morte da mulher”, inclusive, com a mutilação ou 
desfiguração da vítima.

Senhores senadores, diferentemente de tempos 
passados, estamos caminhando a passos largos, com 
vistas a efetivarmos políticas públicas de proteção 
às mulheres e estabelecermos normas para punir os 
agressores.
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A criação de uma Comissão Parlamentar de In-
quérito para investigar a situação de violência de gê-
nero e apurar denúncias de omissão do poder público 
frente a estes crimes, foi determinante.

Ao visitar estados, ouvir vítimas e familiares, bus-
car informações, se apropriar de documentos e pro-
duzir o Relatório Final, a CPMI conseguiu levantar um 
panorama assustador sobre a prática deste crime que 
é recorrente em todos os estados brasileiros.

A terrível situação a que são submetidas as mu-
lheres vítimas da violência de gênero no Brasil, está 
no Relatório Final, entregue esta semana à Presiden-
ta Dilma Rousseff, que garantiu que seu governo terá 
tolerância zero com a violência de gênero.

Em 1.045 páginas, o Relatório Final da CPMI nos 
diz que não podemos mais aceitar passivamente esta 
situação que nos mostra, que a cada duas horas, uma 
brasileira é assassinada.

Não por outra razão, o Brasil ocupa o 7°lugar os 
entre 84 países que mais matam mulheres em todo 

o mundo, com uma taxa de homicídios da ordem de 
4,4 assassinatos em cada grupo de 100 mil mulheres, 
conforme aponta o Mapa da Violência 2012.

De acordo com o Mapa da Violência, entre 1980 e 
2010, mais de 92 mil mulheres foram assassinadas no 
Brasil, sendo que, 43,7 mil somente na última década

O Relatório Final da CPMI nos conduz à conclusão 
de que as vítimas continuam a ser atacadas, porque 
o poder público não cumpre as determinações da Lei 
Maria da Penha. O Relatório Finai comprova que não 
é mais cabível a omissão dos poderes públicos diante 
de tão absurda crueldade.

Por isso mesmo, aqui estamos encaminhando 
as recomendações da CPMI, para vermos o fim da 
violência de gênero.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 22 minutos.)



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58695 



58696  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58697 



58698  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58699 



58700  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58701 



58702  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58703 



58704  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58705 



58706  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58707 



58708  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58709 



58710  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58711 



58712  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58713 



58714  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58715 



58716  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58717 



58718  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58719 



58720  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58721 



58722  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58723 



58724  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58725 



58726  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58727 



58728  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58729 



58730  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58731 



58732  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58733 



58734  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58735 



58736  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58737 



58738  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58739 



58740  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58741 



58742  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58743 



58744  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58745 



58746  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58747 



58748  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58749 



58750  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58751 



58752  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58753 



58754  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58755 



58756  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58757 



58758  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58759 



58760  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58761 



58762  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58763 



58764  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58765 



58766  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58767 



58768  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58769 



58770  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58771 



58772  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58773 



58774  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58775 



58776  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58777 



58778  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58779 



58780  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58781 



58782  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58783 



58784  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58785 



58786  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58787 



58788  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58789 



58790  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58791 



58792  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58793 



58794  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58795 



58796  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58797 



58798  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58799 



58800  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58801 



58802  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58803 



58804  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58805 



58806  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58807 



58808  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58809 



58810  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58811 



58812  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58813 



58814  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58815 



58816  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58817 



58818  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58819 



58820  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58821 



58822  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58823 



58824  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58825 



58826  Sábado  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Agosto de 2013



Agosto de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  31  58827 



Secretaria Especial de
Editoração e Publicações _ SEEP


